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Sumário Executivo

O QUE A SAUD AUDITOU?
A Secretaria de Auditoria realizou
auditoria nas Contratações por
Inexigibilidade de Licitação, com o
objetivo de verificar a legalidade e os
controles internos administrativos das
contratações de serviços no TRT6,
exercício 2022 e 2023, com foco na
avaliação dos atos e fatos da gestão.
Definiu-se por escopo a área de
treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal e, ainda, outros serviços tendo a
Ejud-6 como unidade requisitante.

PORQUE A ESCOLHA DO
TEMA?

Decorre da materialidade e criticidade. O
volume de recursos fiscalizados foi cerca
de R$3,22 milhões, das despesas
autorizadas para Ejud-6, sendo de
R$1.547.754,00 para o exercício de
2022 e R$1.669.872,00 para 2023.

O QUE A SAUD
ENCONTROU?

As contrações examinadas não
apresentaram irregularidades e sim
algumas impropriedades de fácil
correção.

QUAL A PROPOSTA DE
ENCAMINHAMENTO?

Principais recomendações à Ejud-6:
Aprimorar os artefatos da fase de
planejamento e o acompanhamento da
execução contratual.

QUAIS OS PRÓXIMOS
PASSOS?

As recomendações e sugestões de
melhoria, caso acolhidas pela
Presidência, serão monitoradas pela
Saud oportunamente.
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1. Introdução

Trata-se de Relatório Final de Auditoria conforme art. 51 da Resolução n. 309/2020 do
Conselho Nacional de Justiça que consolida os resultados dos exames da Auditoria nas
Contratações por Inexigibilidade de Licitação (Serviços), realizada em atendimento ao
item 4.4 do Plano Anual de Auditoria – PAA 2023, aprovado pela Presidência deste
Tribunal, por meio do Proad TRT6 n. 20.321/2022.

1.1 Objetivo

A auditoria teve como objetivo geral verificar a legalidade e os controles internos
administrativos das contratações por inexigibilidade de licitação (serviços) , exercício
2022 e 2023, no TRT 6, com foco na avaliação dos atos e fatos da gestão.

1.1.2 Limitações da auditoria

● Alteração na equipe de auditoria da Seção de Auditoria e Contratações, constituída
por dois integrantes, o que resultou na adequação do cronograma da presente
auditoria, a fim de possibilitar a formação mínima no processo de auditoria pelo
novo integrante;

● Dificuldade na contratação de curso sobre a temática, previsto no Plano Anual de
Capacitação (PAC-Aud) 2023, fato que motivou o adiamento na finalização do
relatório. Registre-se que houve uma contratação demandada pela SAC, mas
indeferida pela Ejud-6; e outra, em substituição a essa, indicada pela Ejud-6,
prevista para ocorrer em julho, mas adiada pela futura contratada para setembro.
Esse adiamento ocasionou a perda do objeto para a presente auditoria e, por tal
razão, não foi aceito por esta Secretaria de Auditoria.

1.2 Visão geral do objeto

De acordo com o artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, as contratações públicas
serão efetuadas mediante licitação. Regulamentando o assunto, a Lei n. 8.666/19931,
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, prevendo no seu
artigo 25 (abaixo transcrito) as situações de inexigibilidade que se constitui na
impossibilidade jurídica de se promover a livre disputa entre os candidatos a transacionar
com a Administração Pública. Embora o citado artigo contemple três incisos que
descrevam os casos em que a obrigação de licitar não é aplicável, a doutrina ensina que
a lista é meramente exemplificativa, podendo a inexigibilidade ser reconhecida nas
ocasiões em que se fizer presente a inviabilidade de competição

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
em especial:

I – para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam

1 Com revogação definida para 30/12/2023, consoante Medida Provisória n.1.167/2023, que alterou a Lei n.
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - NLLC). Até o decurso do prazo, é
facultada à Administração licitar ou contratar diretamente de acordo com a nova Lei ou com a lei anterior,
considerando as condições estabelecidas nos incisos I e II do Art 191 da NLLC.
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ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo,
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade
ser feita através de atestado, fornecido pelo órgão de registro do comércio
do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades
equivalentes;

II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação;

III – para contratação de profissional de qualquer setor artístico,
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública.

A nível institucional, a matéria encontra-se prevista no Ato TRT6-GP N.º 51/2021, que
regulamenta todo o processo de aquisição de bens e contratação de serviços no âmbito
deste TRT6, sendo de suma importância a observância de todos os seus requisitos
(formais e materiais).

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n.14.133/2021) tem como foco
o resultado da contração. Na sua aplicação, serão observados os princípios da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia,
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentável.

Convém registrar que as três hipóteses de inexigibilidade já previstas na Lei n.
8.666/1993 continuam a existir na Nova Lei de Licitações, porém, deixa de mencionar a
necessidade de o serviço técnico ter natureza singular, e passa a exigir que ele seja
predominantemente intelectual e seja prestado por um profissional de notória
especialização, é o que se depreende do caput e incisos do artigo 74 da Lei n.
14.133/2021.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
[...]
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública;
III -contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:
[...]
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
[...]
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Dentre as inovações, a Lei n. 14.133/2021 trouxe a obrigatoriedade do planejamento
para o procedimento de contratação direta, merecendo destaque o art. 72, quanto ao rol
de documentos necessários para realização do planejamento, fase primordial para o
alcance dos resultados da contratação. O inciso I, do supracitado artigo 72, torna
obrigatório o documento de formalização da demanda (DFD) e, se for o caso, estudo
técnico preliminar (ETP), análise de riscos, termo de referência (TR), projeto básico (PB)
ou projeto executivo(PE). Convém registrar que o ato interno do TRT6 já previa a
exigência desses artefatos, e regulamenta, ainda, a seleção do fornecedor e a gestão do
contrato.

Quanto à última fase, acompanhar e fiscalizar um contrato, são obrigações legais da
Administração, na medida em que o interesse público é algo do qual o Estado não pode
dispor, é o que se depreende do art. 67 da Lei 8.666/93, sendo imprescindível a
capacitação técnica do agente, a fim de poder efetivamente fiscalizar toda a execução do
contrato. A NLLCA contém dispositivo semelhante, art. 117, §1º, da Lei n.14.133/2021,
ao afirmar que o controle efetivo da execução do contrato se dá com anotação em
registro próprio e formal de todas as ocorrências (cumprimento de prazos,
desenvolvimento dos serviços, dentre outros). O registro é obrigatório e serve,
especialmente, para fundamentar as ações de liquidação e pagamento.

Por fim, tendo em vista o marco temporal para vigência da Lei 8.666/93 (até
29/12/2023), este TRT6 instituiu Grupo de Trabalho para proposição de minuta para
edição de novo normativo interno (Portaria TRT-DG nº 007/2023), e implantação da Lei
14.133/2021, nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços no TRT6.

1.3 Escopo

Segundo o Manual de Auditoria CNJ 2023, o escopo do trabalho é determinado pelos
procedimentos de auditoria e pelos objetivos específicos da auditoria, que são as
questões formuladas pela equipe de auditoria a serem respondidas na realização do
trabalho e que devem estar vinculadas ao objetivo geral.

Para fins de aplicação dos testes e obtenção das respostas às questões de auditoria,
delimitou-se os exames às contratações realizadas no exercício de 2022/2023, na área
de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e, ainda, outros serviços que tinha a
Ejud-6 como unidade requisitante.

Registre-se que o orçamento da despesa autorizada para Ejud-6 para o exercício de
2022, contemplou o montante de R$1.547.754,00 e para 2023 R$1.669.872,00.

Convém esclarecer que, apesar do relatório apontar as mudanças trazidas pela nova
legislação, os exames delimitados pelo escopo da auditoria foram efetuados com base na
legislação anterior, tendo em vista que os processos analisados foram instruídos com a
Lei 8.666/93 e respectivo normativo interno (ATO TRT6-GP nº 51/2021).
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1.3.1 Não Escopo

Não foram objeto de análise o conteúdo do Plano Anual de Contratações, do Plano Anual
de Capacitação, e de outros instrumentos de governança.

1.4 Questões de auditoria

Após a avaliação de riscos, o objetivo específico desta auditoria evidenciou-se nas
seguintes questões e subquestões de auditoria:

1ª Questão de Auditoria: Os processos de inexigibilidade de licitação estão autuados
com a documentação mínima exigida por lei e pelos normativos vigentes?

1.1 A contratação consta no Plano de Contratação Anual - PCA e no Plano Anual de
Capacitação?

1.2 A inviabilidade de competição está devidamente caracterizada e justificada no
processo?

1.3 Foram indicadas as razões de escolha do prestador do serviço?
1.4 A unidade requisitante fez a identificação e a juntada de pedidos idênticos ou de

mesma natureza já formulados pelos demandantes, bem como a realização de
consulta a outras unidades judiciais ou administrativas acerca do interesse na
contratação de serviços, responsabilizando-se pela consolidação de demandas,
quando cabível, visando à elaboração do estudo técnico preliminar, projeto básico
ou termo de referência, conforme a hipótese?

1.5 Há pronunciamento da Secretaria Administrativa e Diretoria-Geral acerca do
processo de contratação direta?

1.6 Há análise pela assessoria jurídica?

2ª Questão de Auditoria: O processo de inexigibilidade de licitação apresenta
justificativa de preço que evidencie a razoabilidade dos preços contratados?

2.1 Para o treinamento aberto ao público em geral, houve a verificação do preço na
página eletrônica do fornecedor? A EJud-6 solicitou algum tipo de desconto?

2.2 Para contratação de colaborador eventual, a remuneração está em conformidade
com a tabela da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados
do Trabalho - ENAMAT, com previsão no artigo 4º do ATO EJ-TRT6 n. 01/2014,
considerando a titulação do profissional de ensino, a natureza da atividade e o
total de horas-aula?

2.3 Houve comparativo da proposta apresentada pela futura contratada com os
preços praticados por ela mesma em contratações semelhantes junto a outros
entes públicos?

Para início dos trabalhos, expediu-se o Comunicado de Auditoria 1/2023/SAC/ SAUD para
a Ejud-6, em cumprimento à Resolução CNJ n. 309/2020.

Com a finalidade de subsidiar a auditoria, encaminhou-se à unidade auditada a
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Requisição de Documentos e Informações-RDI 18/2023/SAC/SAUD (fl. 12) a fim de
apurar a maturidade dos controles internos na visão do gestor/responsável pela execução
relacionados ao objeto em avaliação a partir da aplicação de Questionário de Avaliação de
Controles Internos-QACI, que foi respondido por meio do ofício TRT6-EJ n. 273/2023 doc.
7 do Proad.

Com o intuito de atender o previsto no art. 34, § 3º da Resolução CNJ n. 309/2020 foi
remetido à Ouvidoria, via RDI 19/2023/SAC/SAUD, informação quanto a eventual
registro de denúncias e reclamações, ocorridos no período de janeiro/2022 a abril/2023,
referentes a prestação dos serviços pela Ejud-6. Por meio de certidão (fl.82), a Ouvidoria
informou que não houve registros de denúncias e reclamações no período.

1.5 Técnicas adotadas

As técnicas de auditoria adotadas consistiram no exame documental, verificação
eletrônica de dados (página do TRT6 e Sistema Processo Administrativo
Eletrônico-Proad), indagações escritas e verbais.

O processo de auditoria foi norteado de acordo com os princípios éticos previstos nas
Resoluções do Conselho Nacional de Justiça n. 308 e 309/2020, no Código de Ética do
TRT6, no Código aplicado às Unidades de Auditoria Interna da Justiça do Trabalho
aprovado pela Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho n. 282, de 26 de
fevereiro de 2021, bem como em normas e boas práticas que regem a atividade de
auditoria. As conclusões das atividades desenvolvidas foram fundamentadas com base
em evidências consideradas apropriadas e suficientes pela equipe de auditoria.

1.6 Execução

A execução dos trabalhos ocorreu de 24/04/2023 a 07/06/2023, no prazo previsto no
programa de auditoria.

Para fins de definição da amostra, efetuou-se o levantamento dos processos de
contratação direta por inexigibilidade, por meio de consulta da pesquisa avançada no
sistema de Protocolo Administrativo-Proad, sob o assunto “Aquisição e Contratação:
Autuação de Processo-inexigibilidade”, protocolado entre as datas 1º/1/22 até
26/4/2023, tendo como participantes EJ-TRT6 - Sala Escola Judicial - Edifício Sede e
Escola Judicial - Secretaria Acadêmico-Executiva. Como resultado da pesquisa foram
identificados 69 processos conforme Tabela 1:

Tabela 1 - Levantamento dos processos de inexigibilidade - EJ-TRT6
PROCESSOS POR TIPO

Colaborador 12 17,39%

In company 7 10,14%

Curso aberto 29 42,03%

Congresso/Seminário 10 14,49%
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Licença 6 8,70%

Eventos Ejud-6 5 7,25%

TOTAL 69 100,00%

PROCESSOS POR SITUAÇÃO NO PROAD

Em análise na EJ 16 23,19%

Arquivado na CLC 48 69,57%

Juntado 1 1,45%

Cancelado 4 5,80%

TOTAL 69 100,00%
Fonte: Levantamento da Equipe de Auditoria - Saud/TRT6

Com essas informações, adotou-se o critério de materialidade e criticidade na escolha da
amostra, classificou-se por eventos, método de amostragem não probabilístico, no qual
foram selecionados os seguintes processos, que representam 27,53% do total de
processos:

Tabela 2 - Definição da amostra
DEFINIÇÃO DA
AMOSTRA

QUANT. PROADS nº

Colaborador 2 7161/2023 e 3850/2023

In company 6 15295/2022, 1074/2023, 1078/2022, 8292/2022,
7433/2022 e 9710/2022

Curso aberto 4 18836/2022, 14812/2022, 7908/2022 e 2830/2022

Congresso/Seminário 2 12248/2022 e 9303/2022

Licença 3 20927/2022, 19771/2022 e 11085/2022

Eventos Ejud-6 2 17130/2022 e 12229/2022

TOTAL 19
Fonte: Levantamento da Equipe de Auditoria - Saud/TRT6

2. Resultados dos Exames (Achados de Auditoria)

Concluída a análise da amostra, foram identificados os seguintes resultados e situações a
seguir discriminados. Cumpre registrar que as contrações examinadas não
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apresentaram irregularidade2 e sim algumas impropriedades3 de fácil correção
nas futuras contratações, tendo em vista que as situações encontradas já foram
concretizadas, cujos processos, em sua maioria, tiveram seus trâmites finalizados. Para
facilitar a compreensão, os achados foram agrupados nas fases de planejamento e
gestão do contrato, e remetidos à unidade auditada por intermédio da RDIM -
26/2023/SAC/SAUD (fl.84/93), para ciência e manifestação.

Em cumprimento aos incisos I e II do art. 54, da Resolução CNJ Nº309/2020, a
Requisição acima trazia a previsão para que a unidade auditada se manifestasse, quando
cabível, sobre a apresentação do cronograma para a finalização antecipada da ação
corretiva para regularizar a pendência, bem como apresentar explicação em relação à
ação corretiva que não será implementada.

A Ejud-6 teceu os pronunciamentos por meio do Ofício TRT6-EJ-n.300/2023
(fls.126/141;147) e documentação acostada (fls.112/123;148/193).

Apresenta-se, a seguir, a consolidação dos achados de auditoria, os esclarecimentos
prestados pela Ejud-6 e as considerações da equipe de auditoria:

A1. Fase de planejamento da contratação com impropriedade

A.1.1 Ausência da informação de que a contratação consta no Plano Anual de
Contratações - PAC e/ou no Plano de Capacitação.

Situação encontrada:
ETP sem a descrição de que a contratação estava ou não prevista no Plano Anual de
Contratação.

Evidência(s):
ETP, fls. 7-12 do Proad 8292/2022;
Lista de verificação, folha 50 do Proad 8292/2022.

Critério(s):
Ato TRT6-GP n. 51/2021,
Art.11, X c/c Art. 7º do Ato.

3 Impropriedade - falha de natureza formal de que não resulte dano ao erário, bem como aquela que tem o
potencial para levar à inobservância dos princípios de administração pública, à infração de normas legais e
regulamentares, à violação de cláusulas convênios, contratos e outros ajustes, ao cometimento de abusos. Por
exemplo,de deficiências no controle interno (NAT)

2 Irregularidade – omissão no dever de prestar contas; prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou
antieconômico, ou infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária,
operacional ou patrimonial; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; desfalque
ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos; descumprimento de determinação de que o responsável
tenha tido ciência, feita em processo de tomada ou prestação de contas; violações aos princípios de
administração pública (LOTCU, Art. 16, III e § 1º; RITCU, Art. 209 e § 1º; NAT).
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Causa(s) Provável(is):
Não identificada.

Efeito(s):
Descumprimento de normativo

Esclarecimento dos responsáveis:
A Escola Judicial do TRT6 vem, sistematicamente, elaborando seu Plano
Anual de Atividades, que sempre é encaminhado à ENAMAT - Escola
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, ao
final de cada exercício. Tal documento contempla as ações formativas da
área jurídica, bem como outras, com temáticas gerais e de natureza
obrigatória. Quanto às ações formativas da área administrativa e gerencial,
a despeito de serem realizados, ano a ano, levantamentos de necessidades
de treinamento, não vinham sendo objeto de compilação em único
documento. Atenta à relevância de conferir maior controle e transparência
quanto às suas atividades, a Ejud-6 está providenciando a elaboração do
Plano Anual de Capacitação - 2023, contemplando todas as áreas de
atuação, subdivididas em 4 eixos temáticos: jurídico, administrativo, geral e
gerencial. Prazo para conclusão da ação: 15/06/2023.

Avaliação da manifestação: O ATO TRT6-GP N.º 51/2021, Art.11, §3º, X e §5º, prevê a
obrigatoriedade da inclusão no ETP da demonstração do alinhamento entre a contratação
e o planejamento estratégico, por meio da identificação da previsão no Plano Anual de
Contratações, ou se for o caso, mediante justificativa da ausência da previsão:

Art. 11 Para efeitos deste ato, considera-se Estudo Técnico Preliminar
(ETP) o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza determinada necessidade e descreve as
análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas,
resultados pretendidos e demais características, dando base ao termo de
referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da
contratação.
[...]
§ 3º Com base no DOD/DOD-TIC, as seguintes informações deverão ser
produzidas e registradas no ETP:
[...]
X - demonstração do alinhamento entre a contratação e o
planejamento estratégico do TRT6, identificando a previsão no
Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a
ausência de previsão;
[...]
§ 5º O ETP deve conter obrigatoriamente os elementos dispostos nos
incisos I, IV, V, VI, VII, X e XIV do parágrafo 3º deste artigo e, quando não
contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas no
próprio documento que materializa o Estudo Técnico Preliminar.
[...]
§ 10 O ETP apresentado deverá observar os modelos disponibilizados na
intranet do TRT6.

Nos Processos da amostra, com elemento de despesa - serviço de seleção e treinamento,
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a exemplo do Proad n. 8292/2022, foi constatada a ausência no ETP do elemento
disposto no inciso X, § 3º do Art. 11, em desconformidade com com o ATO TRT6-GP N.º
51/2021.

Significa dizer que mesmo que a contratação esteja prevista no Plano Anual de
Contratações, e da possibilidade de ser coletada na transparência do TRT6 (link:
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/pac2023_-_novas_contratacoes_e_aquisicoes_-
_v102022.pdf ), é necessário que a informação esteja registrada no documento referente
ao Estudo Técnico Preliminar, que deverá seguir o item 10.1 do modelo disponibilizado
na intranet do TRT6 (link: Atualizado em 25.03.2021 (PROAD 2426-2021 - despacho DG 07.07.2021)
(.rtf 188.47 KB)), consoante o que preceitua o §10, inciso X, do art.11 do normativo
interno.

A título de exemplo, o Proad n. 20.927/2022 (item 10.1 do ETP - f. 12) apresenta
acertadamente o seguinte registro: "Esta ação consta no Plano Anual de
Contratações da EJ e está alinhada aos seguintes itens do Planejamento Estratégico
Institucional 2021-2026: [...].

Em outra situação, caso a contratação não esteja prevista no Plano, essa informação
também deverá constar no ETP, acompanhada das devidas justificativas, e ser submetida
para apreciação da Presidência, consoante o estabelecido pelo Art 7º do Ato (abaixo
transcrito).

Art. 7º Todas as despesas e contratações que não estiverem inseridas no
PAC deverão ser submetidas, com as devidas justificativas, para apreciação
da Presidência do TRT6, por ocasião da autorização para abertura do
processo, podendo ocorrer, quando houver necessidade, sem a
manifestação prévia do Comitê Gestor de Contratações.

É o que ocorreu na contratação referente ao Proad n. 11.085/2022 (licenças para acesso
ao ambiente virtual de cursos da MADRI LAB), que não constava no PAC 2022
(link:https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/pac-2022_-_novas_aquisicoes_e_contrata
coes.pdf), como também não havia essa informação no ETP com a justificativa. Porém, foi
efetuado a tempo o controle compensatório pela Secretaria Administrativa e anexado aos
autos documento com os esclarecimentos relativos à ausência de previsão no Plano Anual
de Contratações (fls. 36/37), muito embora, não tenha havido sua apreciação pela
Presidência.

O pronunciamento da Ejud-6 versa sobre a elaboração de um Plano Anual de Capacitação
unificado, que contempla toda a instituição. Convém ressaltar, que a existência do Plano
Anual de Capacitação, por si só, não afasta o achado. No decorrer da fase de relatório, foi
anexado às fls. 148/193 (Proad 3944/2023) o Plano Anual de Capacitação para o
exercício 2023, que é um instrumento de extrema importância, norteador das ações de
capacitação a serem executadas durante o exercício.

Importante ressaltar que tal documento deverá ser concebido no exercício anterior ao
ano de sua execução e integrar o Plano Anual de Contratações, o qual deverá ser
submetido à apreciação superior e posteriormente divulgado no sítio eletrônico do TRT6
(Art. 3º caput e § 5º do Ato TRT6-GP n. 51/2021), a exemplo de outros Regionais (link:
https://www.trt8.jus.br/sites/portal/files/roles/desenvolvimento-de-pessoas/PAC/portaria_presi_no_60_de_2
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3_de_janeiro_de_2023_-_publicada.pdf).

Art. 3º O PAC será elaborado pelo Núcleo de Governança de Contratações
(NUGOVC), vinculado à Secretaria Administrativa, no exercício anterior ao
ano de sua execução, em harmonia com a Proposta Orçamentária e os
planos e objetivos institucionais, contemplando, ainda, o Plano de Obras, os
Planos de Capacitação e Desenvolvimento de Magistrados e
Servidores, e o Plano de Contratações de Soluções de Tecnologia da
Informação e Comunicação.

[...]
§ 5º O PAC e suas atualizações deverão ser divulgados no sítio eletrônico
do TRT6.

Considerando que a iniciativa da unidade auditada não se enquadra como ação
preventiva para novas ocorrências, apresenta-se a seguinte recomendação para as
futuras contratações:

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Seguir as disposições
contidas no modelo disponível na intranet (item 10.1),link: Atualizado em 25.03.2021
(PROAD 2426-2021 - despacho DG 07.07.2021) (.rtf 188.47 KB), para elaboração do ETP,
identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso,
justificando a ausência de previsão.

A.1.2 DFD sem considerar o problema a ser resolvido, já indicando a empresa
escolhida e ETP sem elencar as alternativas de soluções do problema.

Situação encontrada:
O pedido apresentado foi a contratação direta com a empresa Thomson Reuters Revistas
dos Tribunais, para renovação do acesso ao conteúdo da Biblioteca Digital ProView-TM em
vez de, ao exemplo do CNJ:

[...] Necessidade (demanda) a ser atendida:
Acesso à informação confiável, atualizada, em qualquer lugar, a qualquer
hora; mediante assinatura de bases de dados de informação jurídica que
disponibilizam acesso a livros, periódicos, jurisprudência e doutrina, em
meio digital, nas áreas do conhecimento correlatas à atuação do Conselho
Nacional de Justiça.

Evidência(s):
Proad n. 20.927/2022, fls. 3-5, 7-9;
ETP, fls. 10-13.

Critério(s):
Art. 11, §3º, I do Ato TRT6-GP Nº 51/2021

Causa(s) Provável(is):
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Indicativo de que fez uma analogia com serviço continuado como se fosse uma
renovação do contrato.

Efeito(s):
Potencial risco de não contratar a solução mais adequada.

Esclarecimento dos responsáveis:
De fato, verifica-se que a instrução do processo carece de aprimoramento,
a fim de restar melhor evidenciado que a contratação da empresa Thomson
Reuters Revista dos Tribunais, neste particular, é a que melhor atende às
necessidades do Tribunal. Desse modo, a Ejud-6, em atenção ao
apontamento da unidade de auditoria, passará a inserir nos artefatos das
próximas contratações de livros digitais e similares, justificativas mais
robustas quanto à escolha do fornecedor. De todo modo, é importante
deixar registrados os esclarecimentos prestados pela servidora responsável
pela biblioteca do Tribunal, nos seguintes termos: “Nossa última compra de
livros impressos foi em 2019. Com o início da pandemia em 2020,
procuramos investir em plataformas de livros digitais, pois essas não
ofereciam os riscos de contaminação que o empréstimo domiciliar de livros,
revistas e outras publicações poderiam oferecer em meio a uma doença
mortal com contágio elevadíssimo. Também era importante que pudessem
ser acessados de qualquer local e simultaneamente, já que trabalharíamos
por um longo período em home office. A Proview nos oferecia tudo isso,
além de ter livros digitais da editora Revista dos Tribunais, que é uma das
mais importantes no meio jurídico. Essa plataforma foi analisada
intensamente por bibliotecários do país inteiro, sendo inegável a sua
qualidade no conteúdo e também a sua apresentação amigável para os
usuários. Já possuem assinatura da Proview os seguintes tribunais: TST,
TRT da 1ª Região, TRT da 5ª Região, TRT da 8ª Região,TRT da 16ª Região.
Todos com a restrição de acesso apenas para o público interno: magistrados
e servidores. A Proview oferece livros atualizados e também há livros para
uma busca retrospectiva e histórica. Além do direito do trabalho e do
processo trabalhista, a Proview oferece temas de direito que são inerentes
ao tema justiça. Na última compra de livros impressos foram adquiridas
publicações apenas na área trabalhista, foco do nosso Regional. Portanto, a
Proview vem suprir a demanda pelas áreas correlatas. São poucas as
plataformas de livros jurídicos disponibilizados para comércio. Em geral há
apenas assinaturas de livros individuais, o que encarece muito um contrato
desse tipo. Lembrando que a plataforma de livros digitais ideal para a
justiça do trabalho (da editora LTr) deixou de ser comercializada há alguns
anos, o que nos deixou com essa enorme lacuna na busca por publicações
digitais cujo tema envolve o trabalho e o direito trabalhista”

Avaliação da manifestação: A Ejud-6 corroborou com o achado, no entanto a ação
corretiva indicada não condiz com esse tipo de contratação. Preliminarmente, cumpre
diferenciar o DFD e o ETP. O documento de formalização da demanda é o artefato que
fundamenta o plano de contratações anual, em que a área demandante evidencia e
detalha a necessidade da contratação é o ato inicial de todo procedimento administrativo
da contratação. Antes tido por boa prática e previsto no ato interno do TRT6, passa a ser
obrigatório por Lei com o advento da NLLCA. O ETP, por sua vez, não visa à contratação
de bem ou serviço, mas, sim, resolver um problema, ou seja, o objeto da futura
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contratação só será definido ao final do ETP , e não no início dele. Assim, o primeiro
ponto é a descrição desse problema. O achado diz respeito a isso. A fim de exemplificar o
critério de auditoria utilizamos a contração do cnj que pode ser consultada no link a
seguir:
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/11/inexigibilidade-2022-base-de-dados
-informacao-juridica-v3.pdf .

Dessa forma, a equipe sugere a manutenção do achado e propõe a seguinte
recomendação:

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Orientar as unidades
demandantes/requisitantes para que: a) o DFD seja instruído, no item necessidade da
contratação, com o problema a ser resolvido; b) o ETP contemple o levantamento das
opções disponíveis, comparando as alternativas, prospectando novas tecnologias ou
soluções de acervos digitais, inclusive, com análise de precificação das alternativas, a
fim de inferir qual a melhor solução dentre as possíveis, sem comprometer o poder
discricionário presente na inexigibilidade.

A.1.3 Ausência de comprovação da qualificação do profissional contratado por
notória especialização.

Situação encontrada:
Para fundamentar a inexigibilidade de licitação visando à contratação de profissional por
notória especialização, foi anexado aos autos currículo do palestrante, redigido pela
própria empresa interessada. Não há, porém, documentação oficial que comprove os
títulos acadêmicos e/ou a conferência da publicação doutrinária imputada ao palestrante.
A título de exemplo, citamos o Proad 1074/2023 (curso in company da empresa Zênite),
onde consta na proposta da contratada um elenco de 12(doze) possíveis professores para
ministração do curso, além de sucintos currículos com expressões genéricas tais como:
“autor de diversos artigos jurídicos”, sem comprovação.

Evidência(s):
Proad 1074/2023 cc Proad 9710/2022 (fl.54/55).

Critério(s):
Art. 25, II, c/c §1º, da Lei nº 8.666/93; Súmula TCU nº 252. Boa prática realizada na
contratação de colaboradores eventuais Também como boa prática seria a possibilidade
de negociação, entre Contratante e Contratada, na definição do professor, anexando
alguns documentos comprobatórios de sua qualificação.

Causa(s) Provável(is):
Não identificada.

Efeito(s):
Potencial descaracterização da notória especialização.
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Esclarecimento dos responsáveis:
A Ejud-6 instrui seus processos de contratação direta, mediante
inexigibilidade de licitação, observando todos os requisitos previstos em lei,
dentre os quais a devida comprovação da notória especialização do
instrutor/palestrante. No caso de empresas de grande renome, com ilibado
conceito no mercado na área de treinamentos, como é o caso da Zênite, a
Ejud-6 considera que seu quadro de instrutores, de acordo com as
titulações amplamente divulgadas, satisfazem os requisitos para configurar
a notória especialização. Tanto é que não se tem lembrança de quaisquer
apontamentos contrários por parte da Assessoria Jurídico-Administrativa no
que diz respeito à não configuração da notória especialização nesses casos
(no particular, o corpo docente pertencente ao quadro da Zênite). É usual,
nessas contratações, a Ejud-6 se valer das referências profissionais
divulgadas pela empresa de treinamento, em especial quando se trata de
empresas de amplo conhecimento no mercado. Vale registrar, inclusive, que
o inciso II do artigo 25 da Lei n.º 8.666/93. menciona “contratação de
serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, com profissionais ou
empresas de notória especialização”. No entanto, sensível ao maior zelo que
tal achado pretende alcançar, a Ejud-6 envidará esforços, na medida do
possível, para instruir seus processos com mais elementos que possam
facilitar a identificação da expertise do instrutor palestrante e/ou proceder à
negociação com a empresa visando à definição prévia do professor que será
escalado para determinado treinamento. Por fim, é importante esclarecer
que, nas contratações de colaborador eventual, faz-se estritamente
necessário acostar documentos que comprovem a titulação exata do
palestrante, para fins de fixação da sua remuneração de acordo com a
tabela estabelecida pela ENAMAT.

Avaliação da manifestação: Preliminarmente, convém informar que o objeto de
questionamento não reside na escolha da empresa contratada, mas na ausência de
documentação comprobatória da notória especialização. Considerando que a escolha é de
caráter discricionário, ou seja, se dará por meio de uma avaliação subjetiva, a partir da
soma de informações sobre o executor que permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato. No caso concreto escolheu-se a Zênite, cujo objetivo social é voltado ao
ensino e pesquisa, e que pode ser comprovada a notoriedade em função dos atributos
de publicações, estudos, experiências, isto é, da produção técnica ou científica que leva
a assinatura da instituição: cursos cuja autoria é da empresa, anuários periódicos,
relatórios, pesquisas, além dos requisitos exemplificados no § 1o do art.25, II , c/c artigo 13,
inc. VI da Lei nº 8.666/93, em negrito.

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em
especial:
[...]
II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
[...]
§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito
no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
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trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato.

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:
[...]
VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

A norma transcrita oferece um roteiro a ser seguido para o correto enquadramento da
hipótese no caso concreto. Segundo entendimento do TCU (Súmula TCU nº 252), é
necessário a presença simultânea de 03 requisitos, com base no art. 25, inc. II, a saber:
1) o serviço ser técnico e estar enumerado no art. 13; 2) ter natureza singular; e 3) o
executor ser um profissional ou empresa de notória especialização.

No caso, a empresa Zênite Informação e Consultoria S/A foi enquadrada como empresa
de notória especialização pela administração em razão de : “ … No caso de empresas de
grande renome, com ilibado conceito no mercado na área de treinamentos, como é o
caso da Zênite, a Ejud-6 considera que seu quadro de instrutores, de acordo com as
titulações amplamente divulgadas, satisfazem os requisitos para configurar a notória
especialização”. Portanto, a contratação do curso in company “Como Elaborar e Julgar a
planilha de Formação de Preços de acordo com a IN nº 05/2017” (Proad nº 1074/23)
atende aos requisitos legais, sendo a contratada Zênite Informação e Consultoria S/A,
empresa de notória especialização.

Entretanto, apesar da conformidade da contratação, na proposta apresentada pela Zênite
são elencados doze possíveis instrutores e traz, ainda, qualificações sucintas, sem as
devidas especificidades, com expressões genéricas como “autor de diversos artigos
jurídicos”, “advogado”, “integrante da equipe Zênite”, carecendo de maior especificação
e, ainda, de comprovação.

A esse respeito, registre-se que a fim de contribuir para a maior efetividade da
contratação, a Ejud-6 sinalizou para possível adoção de medidas visando ao
aperfeiçoamento da instrução processual, mediante a inclusão de “[...]mais elementos
que possam facilitar a identificação da expertise do instrutor palestrante e/ou
proceder à negociação com a empresa visando à definição prévia do professor
que será escalado para determinado treinamento”.

Analisados os argumentos apresentados pela Ejud, conclui-se pelo esvaziamento do
achado. Entretanto, a fim de contribuir para o aprimoramento da instrução processual
ofertado pela Escola Judicial, esta equipe de auditoria sugere, quando possível, a
utilização de plataformas de bases de dados, contendo currículos mais completos, como
a Linkedin, Plataforma Lattes, ou similar, fornecendo o endereço eletrônico para seu
acesso. Como exemplo, cita-se a proposta acostada ao Proad 1078/2022 (f.34), que
além da apresentar o currículo do instrutor, remete ao link
(http://lattes.cnpq.br/4975760816257175).

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Oportunidade de melhoria: Utilizar, quando
possível, plataformas de bases de dados, contendo currículos mais completos, como a
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Linkedin, Plataforma Lattes, ou similar, fornecendo o endereço eletrônico para seu
acesso.

A.1.4 Estimativa de quantidades a serem contratadas, desacompanhada de
memória de cálculos e dos documentos que lhe dão suporte.

Situação encontrada:
Ausência de comprovação de como se chegou ao quantitativo. Na elaboração do ETP, PB
a quantidade de serviços independente de sua natureza, deve justificar como estimou a
quantidade, baseada em dados empíricos e objetivamente comprovados. Ex. Relatório
estatístico de consumo médio, mapas de acompanhamento, memória de cálculo, histórico
de consumo, demandas reprimidas.

Evidência(s):
Proad 1078/22 item 6 do ETP, f.7, item 7 do PB, f. 38;
Proad 7908/22 item 6 do ETP f. 25,item 7 PB, f. 59-60;
Proad 2830/22 item 6 do ETP f.7

Critério(s):
Art. 11, §3º, V do Ato TRT6-GP Nº 51/2021.

Causa(s) Provável(is):
Dificuldade de estabelecer dados objetivos que demonstrem o dimensionamento
adequado da contratação.

Efeito(s):
Potencial risco de desperdícios de recursos financeiros por sobra ou falta de serviços.

Esclarecimento dos responsáveis:
O público alvo e as vagas a serem disponibilizadas por evento (estimativa
de quantidades a serem contratadas) são baseadas na solicitação da área
demandante, nos levantamentos de necessidades de treinamento realizados
junto às unidades do Tribunal, bem como na abrangência e relevância
estratégica da temática objeto do treinamento, estando incluídas, neste
último caso, as demandas imprevistas e as de natureza obrigatória. Para
esse tipo de contratação (treinamento), salvo melhor juízo, não se mostra
adequado estimar quantidade através de memória de cálculo, vez que a
participação em atividades formativas muitas vezes precisam ser
compatibilizadas com a disponibilidade do servidor na data de realização,
bem como com as necessidades do serviço, entre outros aspectos. O curso
contratado através do PROAD 1078/2022 foge à regra de definição prévia
de vagas porque teve por objeto uma temática nova (LEI GERAL DE
PROTEÇÃO DE DADOS), bastante ampla que contemplava diversas unidades
do tribunal, potenciais interessadas. Como se tratava de curso na
modalidade on-line, foi negociado com a empresa o acesso ilimitado à
plataforma, visando alcançar o maior número possível de pessoas
treinadas. O preço da contratação restou devidamente justificado no
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processo. Já o curso objeto do PROAD 7908/2022 foi solicitado pela
Secretaria de Auditoria (2 vagas), que, na ocasião, considerando a
temática, sugeriu a indicação de servidores da Coordenadoria de Licitações
e Contratos e da Ordenadoria da Despesa. Não se vislumbra a necessidade
de elaboração de memória de cálculo para justificar a participação de mais
4 servidores das áreas sugeridas, até porque, como dito acima, a atividade
da Escola exige a identificação da necessidade de formação, mas sempre
levando em consideração os aspectos correlatos (ausência ao serviço,
disponibilidade do servidor e de recursos orçamentários). Por fim, o curso
contratado através do Proad 2.830/2022 foi solicitado pela nova gestora, à
época, do Núcleo de Governança em Gestão de Pessoas (2 vagas), fazendo
parte do percentual de demandas de capacitação específicas, que surgem
ao longo do exercício (demandas imprevistas). As servidoras que
assumiram a unidade, pontualmente, pela ausência de expertise,
precisavam da capacitação. Assim, é importante deixar consignado que a
Ejud-6 desempenha suas atividades com zelo e responsabilidade, buscando
sempre alinhar as demandas de capacitação advindas das unidades judiciais
e administrativas, com as diretrizes estratégicas da instituição.

Avaliação da manifestação: Convém esclarecer que as informações relativas ao
dimensionamento da contratação (objeto do achado A.1.4) deverão ser registradas com
detalhes no Estudo Técnico Preliminar (ETP), com previsão expressa no Ato TRT6-GP Nº
51/2021, que regulamenta o processo de aquisição de bens e contratação de serviços no
âmbito do TRT6, no seu Art. 11, §3º, inciso V, a seguir transcrito:

Art. 11. Para efeitos deste ato, considera-se Estudo Técnico Preliminar
(ETP) o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza determinada necessidade e descreve as
análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas,
resultados pretendidos e demais características, dando base ao termo
de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da
contratação.

[...]

§3º Com base no DOD/DOD-TIC, as seguintes informações deverão ser
produzidas e registradas no ETP:

[...]

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala.

É primordial evidenciar em todos os processos, inclusive nas contratações de
treinamento, como se chegou ao quantitativo estimado, mediante dados concretos,
indicando o método utilizado para sua apuração e anexando aos autos memórias de
cálculo/documentos comprobatórios.

Ressalte-se que, para o salutar controle institucional sobre as contratações públicas, é
essencial que o processo, no que tange ao aspecto quantitativo, seja auto explicativo,
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com indicação do método adotado, a fim de trazer segurança jurídica e evitar fatores
geradores de contratos antieconômicos.

Por conseguinte, deverão constar nos autos todas as informações necessárias (Ex:
informar a necessidade de vagas em cursos para cada setor envolvido; número de vagas
de acordo com o quantitativo de servidores lotados na unidades; nomes dos servidores
que participarão do treinamento; solicitação da área demandante; levantamentos de
necessidades de treinamento; relevância do tema para determinada unidade
administrativa; demandas; relatórios estatísticos de acessos às plataformas digitais e/ou
histórico de consumos; entre outros), a fim de favorecer a precisão do dimensionamento
a ser contratado, evitando sobra ou falta de serviços, e consequente desperdícios de
recursos financeiros ou prejuízos aos servidores envolvidos.

A equipe de auditoria encontrou esse mesmo achado em diferentes Proads da amostra,
além dos descritos na evidência, como é o caso de processos cujo objeto é a contratação
de licenças de conteúdos (ex: Proad 20.927/22 item 6 do ETP, f.11; Proad 19.771/22
item 06 do ETP, f. 11). Nesse tipo de objeto é ainda mais relevante justificar o
quantitativo estimado, tendo em vista que sua variação irá impactar de sobremaneira no
valor total da contratação.

No Proad 20.927/22 não consta a comprovação da necessidade de 95 acessos
simultâneos ao conteúdo da Biblioteca Digital ProView. É mencionado apenas como
esclarecimento acerca da estimativa de quantidades: “Número de 95 (noventa e
cinco) acessos, pois o histórico da última contratação mostra que, mesmo com
acessos simultâneos, nunca houve interrupção no serviço, uma vez que os
usuários também dispõem de outras plataformas de livros digitais já
contratadas” (f. 11).

Igualmente, no Proad 19.771/22 não consta a comprovação da necessidade de 120
acessos simultâneos ao conteúdo da Biblioteca Digital VLEX. Também é mencionado
como esclarecimento: “Número de 120 acessos, pois o histórico da última
contratação mostra que, mesmo com acessos simultâneos, nunca houve
interrupção no serviço, uma vez que os usuários também dispõem de outras
plataformas de livros digitais já contratadas” (f. 11).

Por fim, com o intuito de elucidar a quantificação dos acessos aos conteúdos da biblioteca
digital (ex: Biblioteca Digital ProView; VLEX informação Jurídica; Biblioteca Digital
Saraiva; entre outras), pode-se adotar como estratégias: pesquisas mais aprofundadas
no mercado de acervos digitais; contratações similares em outros órgãos públicos;
verificação do histórico de acessos às plataformas disponíveis no Portal
https://ensino.trt6.jus.br/ej/course/index.php?categoryid=13, junto à Secretaria de
Tecnologia da Informação e Comunicação deste TRT6, dentre outros.

Diante do exposto, fica mantido o achado e propõe-se a seguinte recomendação, como
ação preventiva:

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Para futuras contratações,
inclusive para as contratações de treinamento, fazer constar nos autos a estimativa de
quantidades a serem contratadas, acompanhadas das devidas justificativas.
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A.1.5 Aceite de pedido de reajuste pela contratada, sem comprovação
documental/memória de cálculo.

Situação encontrada:
Foram anexadas 03 notas fiscais referentes a preços praticados pela empresa ZÊNITE em
contratações semelhantes, comprovando o possível valor a ser contratado
(R$48.960,00). No entanto, a Zênite solicitou, em cima desse valor, um reajuste de 15%
sem comprovação documental/amparo legal, informando que os valores dos cursos
sofreram reajustes a partir de abril/2022, em relação aos preços praticados em 2021.
Sendo assim, o valor justificado de R$ 48.960,00 foi contratado com um acréscimo de
15%, perfazendo o valor de R$56.304,00.

Evidência(s):
Proad 9710/2022, item 7.3 do ETP (f. 7);f.18/19; item 8.1 do PB (f. 30/31);

Critério(s):
Boa Prática manual do Pesquisa de Preços do TRT6 e STJ

Causa(s) Provável(is):
Falha na análise crítica da composição do preço.

Efeito(s):
Potencial risco de sobrepreço e prejuízo ao erário

Esclarecimento dos responsáveis:
De início, é importante registrar que o ofício lavrado pela Vice-Presidente de
Mercado e Recursos Humanos da empresa Zênite Informação e Consultoria
S.A. (fls. 18/19 do PROAD 9710/2022) não se trata efetivamente de
“pedido de reajuste formulado pela contratada”, mas sim de documento de
natureza geral, utilizado de forma acessória, em conjunto com as notas
fiscais juntadas aos autos, para justificar o preço da contratação. Assim,
salvo melhor juízo, a informação prestada pela Zênite serviu apenas para
conferir maior transparência quanto ao preço que se pretendia contratar.
Por oportuno, também registre-se que não faz parte do procedimento desta
Ejud-6 solicitar planilha de formação de preços de suas contratações
(treinamento), sendo, até o momento, perfeitamente admitido a
comprovação do preço de mercado através da juntada de notas fiscais ou
documentos afins de contratações similares perante outros órgãos (no caso
de cursos fechados/ “in company). Após esses esclarecimentos, faz-se
relevante pontuar que, no mercado de treinamentos, é usual negociar
preços com as potenciais contratadas através do acréscimo de vagas, a
título de “cortesia”. Busca-se, dessa forma, otimizar o gasto de recursos
públicos, mediante o uso de determinado montante para treinar/capacitar
mais agentes públicos. Assim, mesmo que considerássemos como “falha” a
ausência de apresentação de memória de cálculo para comprovar tal
“aumento de preço”, constata-se que a contratação em comento não
causou qualquer prejuízo ao erário, muito pelo contrário, mostrou-se
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vantajosa mesmo em comparação com o valor de R$48.960,00 praticado
junto a Fundação Universidade Federal da Grande Dourados. Isso porque,
se computarmos o valor final unitário por participante, tem-se os seguintes
cenários: R$1.530,00 por pessoa (32 =30 + 2), no caso do curso adotado
como paradigma por esta unidade de auditoria, realizado para a Fundação
Universidade Federal da Grande Dourados; e R$1.521,72 por pessoa (37 =
30 + 7), no curso contratado por este órgão. Por fim, registre-se que não é
comum a formulação de pedidos de reajuste nas contratações da Ejud-6
porque não envolvem, regra geral, obrigações futuras. No entanto, caso
venha a ocorrer algo dessa espécie em momento futuro, a Ejud-6 declara o
compromisso de observância de todas as regras legais para tal mister.

Avaliação da manifestação:
Inicialmente, convém esclarecer que o documento anexado aos autos às fls. 18/19,
(datado de março/2022), trata-se de um comunicado da empresa Zênite Informação e
Consultoria S.A. informando que os preços dos seus cursos in company (fechados) iriam
acrescer em 15% (quinze por cento) a partir de Abril/2022, aplicado em relação aos
preços praticados no exercício de 2021. Houve o acolhimento pela administração desse
documento para justificar o preço da contratação, juntamente com as notas fiscais
anexadas aos autos, conforme demonstrativo abaixo.

Tabela 3 - Análise das notas fiscais
notas fiscais

(Proad 9710/22)

A

carga
horária/participantes

B

valor

C

data

D

valor da hora-aula
(por turma)

E=C/carga horária

NF 23418
Procuradoria
Geral de Justiça,
f. 15

02 turmas
(28 horas/30

participantes cada)

108.000,00
(54.000,00
por turma)

01/07/2021 1.928,57

NF 23973
Ministério Público
de Goiás, f.16

01 turma
(28 horas/30
participantes)

54.000,00 19/10/2021 1.928,57

NF 24617
Fundação Univ.
Federal da
Grande Dourados

01 turma
(24 horas/30
participantes)

48.960,00 30/03/2022 2.040,00

Comunicado da empresa Zênite (fls. 18/19) - acréscimo de 15% a partir de abril/2022

Nota de
empenho nº
374/22
TRT6, fls. 79/80

01 turma
(24 horas/30
participantes)

56.304,00
(48.960,00 +

15%)

NE em
02/06/2022

2.346,00

Na Tabela 3, os valores totais das notas fiscais (NF 23418 - Procuradoria Geral de
Justiça; e NF 23973 - Ministério Público de Goiás), não poderiam ser comparados com o
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valor total a ser contratado, tendo em vista a variação da carga horária. Sendo assim,
para fins de exame, a equipe de auditoria adotou como metodologia o valor da hora-aula
por nota fiscal para 30 participantes.

Note-se que o valor da hora-aula deveria ser o mesmo para as três notas fiscais
anexadas (R$1.928,57), uma vez que o número de participantes é idêntico. Acontece que
para a NF 24617 (no valor de R$2.040,00) já houve um acréscimo de 5,78%
(R$1.928,57 + 5.78% = R$2.040,00), em relação aos preços praticados em 2021.

Não obstante, o documento anexado pela Zênite (fls. 18/19) não caberia ter sido
utilizado (conjuntamente com as notas fiscais) para justificar o preço da contratação.

Ainda que houvesse previsão legal para a aplicação do acréscimo de 15%, o valor
contratado por este TRT6 teria como base de cálculo o valor praticado em 2021
(R$1.928,57), e não o valor de março/2022 (R$2.040,00). Dessa forma, houve um
acréscimo de 21,64% (vinte e um vírgula sessenta e quatro por cento), em relação aos
preços praticados em 2021, resultando no valor de R$2.346,00 da hora-aula por turma.

Conforme disposto no Acórdão TCU n. 2.993/2018 – Plenário, considerando a
inviabilidade de competição, a adequação de preço será aferida por meio de comparação
da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros
entes públicos e/ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar,
em função de atividade anterior praticada pelo próprio contratado.

Outrossim, segundo a Instrução Normativa SEGES/ME n. 73/2020, aplicável nas
contratações regidas pela Lei 8.666/1993:

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos
com a devida justificativa de que o preço ofertado à administração é
condizente com o praticado pelo mercado, em especial por meio de:
I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos
idênticos, comercializados pela futura contratada, emitidos no
período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da
inexigibilidade pela autoridade competente;
(...)
§2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de
que trata o caput pode ser realizada com objetos de mesma
natureza.

Assim, esta unidade de auditoria se alinha ao entendimento do Tribunal de Contas da
União – TCU e do Ministério da Economia para justificar o preço da contratação, que seria
pela comparação da proposta apresentada pela Zênite com os preços por ela praticados
no mercado (entes públicos e/ou privados). Nesse sentido, a justificativa seria
balizada apenas pelas Notas Fiscais anexadas, certificando os valores realmente
praticados pela Zênite.

Para a composição do preço deve-se levar em consideração apenas a real necessidade da
contratação que era de 30 vagas, de acordo com o documento de formalização da
demanda - DFD (itens 01 e 06, fls. 3/4), sem computar as vagas adicionais, por serem
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cortesia da empresa contratada. A autorização da despesa será somente para suprir a
necessidade a ser contratada.

Por fim, o preço contratado com este TRT6 poderá ter como desdobramento, quando da
Contratação com outros Órgãos Públicos, a utilização desse preço como referência pela
Zênite para composição e justificação.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Justificar os preços, nas
próximas contratações, mediante a análise crítica com base nos preços
comprovadamente praticados pela contratada no mercado, para o mesmo objeto ou
similar, e orientações do TCU.

A.1.6 Discrepância do valor a ser contratado, em comparação com os valores
contratados do mesmo objeto nos anos anteriores.

Situação encontrada:
O valor para contratação de Licenças para acesso a Biblioteca Digital VLEX no Proad n.
19.771/2022 (R$49.485,60 em novembro/2022) diverge, consideravelmente, em relação
aos valores contratados nos anos anteriores, a saber: Proad n. 16.576/21 (R$41.768,10
em novembro/2021) e Proad n. 13.848/2020 (R$30.616,10 em setembro/2020).

Evidência(s):
Proad n. 16.576/2021 (Nota de empenho nº 539/2021 - f. 93/94); Proad n. 13.848/2020
(Nota de empenho nº 916/2020 - f.146)

Critério(s):
Boa Prática manual de Pesquisa de Preços do TRT6 e STJ.

Causa(s) Provável(is):
Falha na análise crítica da composição do preço.

Efeito(s):
Potencial risco de sobrepreço e prejuízo ao erário.

Esclarecimento dos responsáveis:
De acordo com os esclarecimentos prestados pela empresa, a precificação
do produto e praticada junto ao mercado depende do número de
beneficiários, da coleção escolhida e do ano de vigência da respectiva
tabela de precificação, que está estritamente vinculada à variação cambial.
Registre-se que, conforme documentos acostados aos processos, a
precificação das coleções é baseada em euros ou em dólares americanos,
porque a maior parte da equipe comercial e tecnológica da empresa
funciona no exterior. Nesse cenário, verifica-se que, em 2021, diante da
expressiva variação cambial, mudou-se o escopo da contratação, passando
a ser admitido o número de 120 acessos simultâneos, independente do
número de pessoas no quadro funcional do TRT6. Tal condição passou a ser
a praticada perante todos os órgãos públicos, conforme esclarecimentos
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prestados pela empresa à fl. 49 do Proad 16576/2021, nos seguintes
termos: “Devido a grande variação cambial, neste ano, a vLex permitiu a
cotação abaixo do FTE (Full Time Enrollment) ou número de servidores da
instituição para que assim, as instituições sejam beneficiadas com valores
de acordo com seu orçamento”. Assim, a despeito de se constatar a
expressiva elevação dos preços ao longo de 3 exercícios consecutivos
(2020, 2021 e 2022), é importante pontuar que, na instrução de cada uma
das contratações, restou devidamente evidenciado que o preço praticado
para o TRT6 estava abaixo do valor negociado junto a outros órgãos
públicos, conforme vasta documentação acostada aos respectivos Proads.
De outra parte, é certo que o produto ofertado pela VLEX BRASIL é de
amplo reconhecimento no mercado de bibliotecas digitais, tanto é que vem,
costumeiramente, sendo contratado por diversos órgãos públicos, conforme
demonstram as notas fiscais apresentadas pela empresa. Tal plataforma é a
única do mercado que possui o mais amplo acervo de títulos da editora LTr,
o que representa um grande diferencial. Ademais, outro fator que deve ser
levado em consideração é que, após a ocorrência da pandemia, a demanda
no mercado por livros digitais e plataformas afins aumentou
consideravelmente, visto que tais ferramentas não oferecem os riscos de
contaminação que o empréstimo domiciliar de livros, revistas e outras
publicações podem oferecer. Também foi disseminada a prática digital, em
face da facilidade de acesso de qualquer local e simultaneamente, o que
repercute sobremaneira no ganho de tempo e produtividade das pessoas. É
fato que as tabelas de precificação encaminhadas pela contratada não são
de rápido e fácil entendimento. Contudo, analisando detidamente tais
documentos, constata-se que o valor unitário cobrado para o TRT6 sempre
ficou abaixo do montante praticado junto a outros órgãos. Desse modo,
resta patente que, em cada uma das contratações formalizadas nos
exercícios de 2020, 2021 e 2022, buscou-se a comprovação da
vantajosidade do preço praticado perante este órgão, conforme
devidamente demonstrado em cada um dos processos, através de notas
fiscais. Apesar de todas essas ponderações, esta Escola Judicial efetuará
novas buscas, ainda mais aprofundadas, sobre outras soluções digitais que
porventura existam no mercado e que possam, eventualmente, atender às
demandas de magistrados e servidores, atualmente supridas pela
plataforma disponibilizada pela VLEX.

Avaliação da manifestação: A unidade auditada corrobora com o achado, admitindo que
houve expressiva elevação dos preços ao longo dos exercícios consecutivos (2020, 2021
e 2022), diante dos fatores elencados pela contratada VLEX, em especial, que a tabela de
precificação está atrelada à variação cambial.

Embora o produto fornecido pela VLEX BRASIL seja reconhecido no mercado de
bibliotecas digitais, o valor contratado com este TRT6 teve um aumento bastante
significativo, em comparação com aqueles dos exercícios anteriores (36,46% para o
exercício 2021 e 18,48% para o exercício 2022).

A Ejud argumenta que, embora tenha ocorrido elevação dos preços, na instrução das
contratações ficou evidenciado que o preço praticado com o TRT6 estava abaixo dos
valores contratados com outros órgãos. Consoante se verá no disposto no achado 1.7, a
justificativa de preço para a contratação da Biblioteca Digital VLEX não foi instruída
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dentro da conformidade (art. 7º da IN nº 73/2020).

Uma efetiva contratação encontra-se vinculada aos princípios da administração pública,
em especial aos princípios da eficiência e da economicidade. E, dado o mérito sobre o
tema, a NLLCA define expressamente no seu artigo 5º a observância de tais princípios.
Portanto, deve-se sempre procurar a solução que melhor atenda às necessidades e com
otimização dos recursos públicos.

Não consta análise crítica nos autos pela EJud no sentido de ponderar se a referida
contratação é a que melhor atende às necessidades do TRT6, inclusive quanto ao fato da
tabela de precificação estar vinculada à variação cambial.

Na Tabela 4 abaixo, apresenta-se um breve comparativo com as outras soluções de
acervos digitais, a fim de verificar os percentuais de acréscimo ao longo dos últimos
exercícios, ficando o percentual da VLEX muito acima dos demais.

Observa-se também que, embora sejam produtos diversos (Biblioteca Digital Saraiva;
LTR Revista Digital; Biblioteca Digital Proview), todos os valores contratados ficam
sensivelmente mais econômicos que os valores contratados da Biblioteca Digital VLEX.

Tabela 4 - Comparativo entre soluções de acervos digitais
objeto ano

2020
%

aumento
2020 -
2021

ano
2021

%
aumento
2021 -
2022

ano
2022

Saraiva R$7.176,00
(Proad 13.440/20)

4,52% R$7.500,00
(Proad 13.904/21)

10,40% R$8.280,00
(Proad 17.146/22)

LTR
digital

- - R$14.342,00
(Proad 9286/21)

0% R$14.342,00
(Proad 14.284/22)

Proview R$20.210,00
(Proad 18.518/20)

8,35% R$21.897,54
(Proad 17.952/21)

11,89% R$24.501,16
(Proad 20.927/22)

VLEX R$30.616,10
(Proad 13.848/20)
2020NE916 (doc. 36)
data: 17/09/2020

36,43% R$41.768,10
(Proad 16.576/21)
2021NE539 (doc.

27)
data: 04/11/2021

18,48% R$49.485,60
(Proad 19.771/22)

2022NE692
(doc.18)

data: 17/11/2022

Por fim, a Ejud-6 propôs uma medida saneadora para o achado em questão, relativa a
busca sobre outras soluções digitais que atendam às demandas deste TRT6: “esta
Escola Judicial efetuará novas buscas, ainda mais aprofundadas, sobre outras
soluções digitais que porventura existam no mercado e que possam,
eventualmente, atender às demandas de magistrados e servidores, atualmente
supridas pela plataforma disponibilizada pela VLEX”.
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Como proposta de melhoria, sugere-se.

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Efetuar análise crítica dos
preços praticados pela contratada em comparação com os preços oferecidos ao TRT6,
em exercícios anteriores, onde o aumento deverá ser compatível com outras soluções
similares.

A.1.7 Comprovação do preço praticado pela contratada não uniforme no
mercado

Situação encontrada:
O valor praticado no mercado pela empresa VLEX BRASIL não é uniforme, o valor
unitário varia bastante. Além disso, a tabela de precificação e a fórmula de cálculo do
valor a ser contratado não está bem esclarecido (divergente do Proad 13.848/2020).

Evidência(s):
Proad 19.771/2022 - item 7.2 do ETP( f. 11);
PB(f. 18); proposta (f. 40/43) Proad 13.848/2020 (f. 73/74)

Critério(s):
Boa Prática manual de Pesquisa de Preços do TRT6 e STJ

Causa(s) Provável(is):
Falha na análise crítica da composição do preço.

Efeito(s):
Potencial risco de sobrepreço e prejuízo ao erário.

Esclarecimento dos responsáveis:
De fato, da análise dos documentos apresentados pela empresa e acostados
aos proads, percebe-se uma grande flutuação em termos de valores
unitários cobrados perante os demais órgãos públicos. Quando indagada
sobre esse aspecto, a empresa justificou que a tabela de precificação era
correspondente ao número de acessos contratados, ou seja, quanto maior o
número de acessos, menor seria o valor cobrado. Em atenção aos ditames
legais, a Ejud-6 procedeu à instrução dos processos com a justificativa do
preço, de acordo com a realidade do mercado.

Avaliação da manifestação:O argumento apresentado pela unidade auditada de que a
justificativa de preços constantes nos autos (Proad nº 19771/2022) foi instruída em
atenção aos ditames legais, de acordo com a realidade do mercado, carece de
sustentação.

Os valores praticados no mercado de acervos digitais (Ex: Biblioteca Digital Saraiva; LTR
Revista Digital; Biblioteca Digital Proview), não dependem do número de acessos,
permitindo assim o comparativo com os preços praticados pela futura contratada junto a
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outros entes (vide Tabela 5).

No caso abordado, referente à contratação da Biblioteca Digital VLEX, os valores
praticados nos Órgãos variam bastante em função do número de acessos, portanto, não
tem como haver o comparativo (art. 7º da IN nº 73/2020).

Verifica-se uma relação de desproporcionalidade para o cálculo em função dos acessos,
violando princípios administrativos, tais como, da igualdade, da razoabilidade, da
economicidade, dentre outros. A exemplo, para 20 acessos, cobra-se um valor unitário
de R$1.503,00 e, para 120 acessos, um valor de R$412,38 (vide Tabela 6)

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73/2020

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos
com a devida justificativa de que o preço ofertado à administração é
condizente com o praticado pelo mercado, em especial por meio de:
I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos
idênticos, comercializados pela futura contratada, emitidos no
período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da
inexigibilidade pela autoridade competente (grifos nossos);

Tabela 5 - Comparativo de preços no mercado

Contratante
VLEX

(Proad 19.771/22)
Valor unitário

Proview
(Proad 20.927/22)
Valor unitário

Saraiva
(Proad 17.146/22)
Valor unitário

LTR
(Proad 14.284/22)
Valor unitário

Academia Nacional
de Polícia

xxxxxx xxxxxx 36,90 xxxxxx

Tribunal de Justiça
de Goiás

xxxxxx xxxxxx 36,90 xxxxxx

Advocacia-Geral
da União

519,24 xxxxxx 36,90 xxxxxx

TRT6 412,38 257,90 34,50 1.699,00

Ministério Público
da União

xxxxxx 291,05 xxxxxx xxxxxx

STJ xxxxxx 343,20 xxxxxx xxxxxx

Fundo Especial xxxxxx 342,20 xxxxxx xxxxxx

TRT4 xxxxxx 371,10 xxxxxx 1.699,00

TST xxxxxx xxxxxx xxxxxx 1.699,00

TRT18 xxxxxx xxxxxx xxxxxx 1.699,00

TRT14 1.503,50 xxxxxx xxxxxx xxxxxx

TRT23 830,62 xxxxxx xxxxxx xxxxxx
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Tabela 6 - Preços praticados pela VLEX
Proad nº 19.771/2022

contratada: VLEX INFORMAÇÃO JURÍDICA INTELIGENTE

Contratante número de acessos valor total valor unitário

AGU 100 51.924,00 519,24

TRT23 50 41.531,00 830,62

TRT14 20 30.070,00 1.503,00

TRT6 120 49.485,60 412,38

Por fim, considerando que a unidade auditada não propôs medida saneadora para o
achado em questão, recomenda-se a seguinte ação corretiva:

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Efetuar análise crítica dos
preços unitários oferecidos na proposta da futura contratada, em comparação com
aqueles praticados pela mesma junto a outros entes públicos e/ou privados,
observando-se a uniformidade dos valores.

A.1.8 Mapa de risco sem previsão de risco na Gestão do Contrato

Situação encontrada:
Não foi visualizado nenhum risco na gestão do contrato pela equipe de planejamento da
contratação.

Evidência(s):
Proad 14.812/22, f.15;
Proad 7.908/22, f. 31;
Proad 18.836/22, f. 16

Critério(s):
Art. 12, I do Ato TRT6-GP Nº 51/2021.

Causa(s) Provável(is):
Lacunas na identificação de riscos.

Efeito(s):]
Potencial risco de não concretizar a contratação.

Esclarecimento dos responsáveis:
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De início, é importante registrar que, usualmente, nas contratações de
treinamento, a nota de empenho representa o contrato administrativo, vez
que não envolve obrigação futura, tornando desnecessária a formalização
de instrumento contratual propriamente dito. Nesse sentido, o pagamento é
realizado após a devida prestação do serviço. Assim, constata-se que, em
algumas contratações promovidas pela Ejud-6, como nos casos citados pela
equipe de auditoria (Proads 14.812/22, 7908/2022 e 18836/22), foi
considerado desnecessário prever risco na etapa de gestão do contrato.
Nesse tipo de contratação, a fase de “gestão do contrato” é simplificada. No
entanto, verifica-se que em diversas outras contratações impulsionadas
pela Ejud-6, especialmente nos casos de colaborador eventual (exemplos:
Proads 3111/2023 e 4651/2023), ocorre regularmente a previsão de risco
na fase de “gestão do contrato”. Assim, a partir do achado preliminar
registrado por essa unidade de auditoria, está Ejud-6 reconhece a
necessidade de padronizar seus procedimentos internos, em especial
quanto à elaboração dos artefatos atinentes à fase preparatória da
contratação. Isso porque é certo que, após a emissão do empenho, quando
se inicia a fase de “gestão do contrato”, pelo menos dois riscos podem ser
vislumbrados: 1) a empresa contratada deixar de prestar o serviço; e 2) o
treinamento não atender aos padrões contratados, com repercussões
negativas no aprendizado dos alunos. Sendo assim, a Ejud-6 declara que, a
partir de então, passará a aprimorar o mapa de riscos de suas
contratações, em especial no que tange à fase de gestão do contrato.

Avaliação da manifestação: A governança traça as diretrizes da gestão de riscos, mas a
gestão tem o papel realizador. O mapa de risco é um instrumento da gestão para
alcançar resultados e é uma ferramenta de diagnóstico. O objetivo do Levantamento e
análise de riscos no ETP é, regra geral, refletir sobre os riscos relacionados ao processo
do estudo técnico, como por exemplo sobre cada uma das soluções de mercado
pesquisadas (risco de cada uma delas), de modo a ajudar na tomada de decisão sobre
qual solução será adotada pela área requisitante; risco sobre a insuficiência da pesquisa
de mercado; riscos sobre as informações prestadas no ETP (tais como dimensionamento
e quantitativo). Nesta etapa, o requisitante deve pensar nas situações (eventos de
riscos) que possam ocorrer e que possam afetar a decisão pela escolha da solução. É
possível que alguns dos riscos levantados no ETP sejam levados para o TR, pois há
situações em que o monitoramento da situação pode ser contínuo. Já o foco da análise
de riscos no TR é na contratação e na execução do objeto. Após definido o que contratar
e como contratar durante os estudos, o requisitante deverá levantar os riscos da
contratação. Exemplos: atraso no início do contrato; qualificação da equipe de
fiscalização não condizente com o objeto a ser fiscalizado; riscos de alteração do escopo
dos serviços contratados; descumprimento de cláusulas contratuais por parte da
contratada; inadimplência fiscal e tributária pela contratada e outros. Temos ainda, os
riscos na gestão do contrato/ARP/empenho, após finalização do processo de contratação.
Registre-se que no planejamento da contratação, o Mapa de Riscos é elaborado pelo
demandante da contratação. Já na fase de fiscalização e gestão contratual, esse Mapa
deverá ser atualizado pelo(a) gestor(a), com auxílio dos fiscais, podendo inserir novos
riscos, apenas se houver a necessidade de complementar o trabalho já realizado no TR,
lembrando que a gestão de riscos é uma prática contínua e permanente.
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Considerando que o TRT6 já tem uma política de gestão de riscos e uma metodologia,
não há necessidade de tratar todos os riscos. A Subseção I do ATO TRT6-GP Nº51/2021
versa sobre Gerenciamento de Riscos, observa-se no Art. 12, parágrafo quarto que
mesmo nas situações de dispensa de utilização do Formulário de Avaliação de riscos, não
excepciona para fase de gestão do contrato.

A Ejud-6 concordou com o achado e propôs as seguintes medidas corretivas: padronizar
os procedimentos internos, em especial quanto à elaboração dos artefatos atinentes à
fase preparatória da contratação; e aprimorar o mapa de riscos de suas contratações, em
especial no que tange à fase de gestão do contrato.

A equipe de auditoria entende que as iniciativas ofertadas pela unidade auditada são
adequadas ao saneamento do achado, evitando sua ocorrência em futuras contratações.
Dessa forma, passam a ter o status de recomendações. Esta Seção propõe, ainda, a
título de oportunidade de melhoria, viabilizar ações de capacitação na área de gestão de
riscos para os responsáveis pela confecção e atualização do mapa de riscos.

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

Recomendações:

● Padronizar os procedimentos internos, em especial quanto à elaboração dos
artefatos atinentes à fase preparatória da contratação; e

● Aprimorar o mapa de riscos de suas contratações, em especial no que tange à fase
de gestão do contrato.

Oportunidade de melhoria:

● Viabilizar ações de capacitação/treinamento na área de gestão de riscos para os
responsáveis pela confecção e atualização do mapa de riscos.

A2. Impropriedade na gestão contratual

A.2.1 Cancelamento/adiamento do curso sem ciência da demandante.

Situação encontrada:
Após o cancelamento/adiamento não existe andamento no processo. Não há retorno
para unidade demandante. Sem evidência de solução para o problema.

Evidência(s):
Proad 7.908/22, fls. 125-128
Proad 2.830/22, fls. 60-66

Critério(s):
Ato TRT6-GP nº 51/2021, Art. 37, I, II;
Art. 38, IX

Secretaria de Auditoria - auditoria@trt6.jus.br - 32253229

mailto:auditoria@trt6.jus.br


Secretaria de Auditoria

Causa(s) Provável(is):
Ausência de Controle

Efeito(s):
Potencial prejuízo à unidade demandante.

Esclarecimento dos responsáveis:
Os cancelamentos/adiamentos são sempre comunicados à unidade
demandante, seja por telefone ou e-mail, a despeito de não serem
juntados, em regra, comprovantes dessas atividades nos respectivos
proads. Ato contínuo, a Ejud-6 propõe soluções para atender da melhor
forma à unidade demandante, seja aguardando a nova data para a
realização do evento, seja buscando outra empresa para nova contratação.
De fato, nos casos apontados por essa unidade de auditoria, não há a
formalização/instrução de tais ações no PROAD. Por tal motivo, a Ejud-6
declara que, a partir de então, passará a documentar e a instruir o PROAD
com todas as informações de eventuais cancelamentos/adiamentos de
eventos, bem como das providências adotadas, antes de proceder ao
competente arquivamento.

Avaliação da manifestação: Consoante se observa na Tabela 1 - Levantamento dos
processos de inexigibilidade - EJ-TRT6, foram identificados quatro processos com a
situação “cancelado” no Proad. Todos integraram a amostra examinada.

As boas práticas recomendam que na ocorrência do evento de risco “cancelamento de
treinamento por questões operacionais da contratada”, a resposta ao risco esperada seria
mitigar, e o tratamento esperado, se já houver empenho, solicitar o seu cancelamento,
medida esta observada pela Ejud-6. A outra iniciativa prevista para esse tipo de evento
seria informar aos servidores sobre o cancelamento, o que não foi formalizado pela
Ejud-6.

Quanto ao controle interno administrativo, é necessário verificar se os empenhos de
treinamento foram cancelados e se os participantes foram comunicados do
cancelamento. Cumpre a Ejud-6 adotar o controle que julgar mais conveniente,
priorizando o custo/benefício. A Ejud não dispõe de lista de verificação, ou outro
mecanismo, com a finalidade de verificar e acompanhar as etapas do processo de
contratação. A lista existente é a realizada pela CLC.

Registre-se que as contratações canceladas tinham prioridade alta e que, apesar do
exame ter como alvo a conformidade da gestão, ficou evidenciado que o princípio da
eficácia restou prejudicado.

A Ejud-6 reconheceu o achado e propôs como ação saneadora “documentar e a instruir
o PROAD com todas as informações de eventuais cancelamentos/adiamentos de eventos,
bem como das providências adotadas, antes de proceder ao competente arquivamento”.
O imediato aprimoramento do controle que assegure o registro de eventuais
cancelamentos/adiamentos de eventos, bem como as tratativas decorrentes, revela-se
adequado e suficiente para evitar futuras ocorrências. Dessa forma, esta equipe de
auditoria sugere o acolhimento e adoção da ação corretiva proposta pela EJud como
recomendação.
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➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Documentar e instruir o
PROAD com todas as informações de eventuais cancelamentos/adiamentos de eventos,
bem como das providências adotadas, antes de proceder ao competente arquivamento

A.2.2 Ateste de nota fiscal com redação equivocada

Situação encontrada:
A contratação se refere à licença para acesso ao conteúdo da biblioteca digital e seu
acesso condicionado ao pagamento de Nota Fiscal (NF). Trata-se de ateste diferenciado
pois o recebimento do serviço seria o acesso ao link por 12 meses e possibilidade de 95
acessos simultâneos. Não há indicativo de acompanhamento até maio de 2023. Ex. os
servidores e magistrados são informados desse serviço? Há acessos condizentes com o
esperado?

Evidência(s):
Proad 20.927/22, fls.143-144

Critério(s):
Ato TRT6-GP nº 51/2021, Art. 37, I, II, XII; Art. 38, IV, V, IX, X.

Causa(s) Provável(is):
Fragilidade no controle

Efeito(s):
Pagar por serviço não prestado sem a justificativa.

Esclarecimento dos responsáveis:
No que tange à redação do ateste da nota fiscal, a Ejud-6 esclarece que foi
adotado o texto padrão utilizado no Sistema de Gestão Orçamentária -
SIGEO, nos seguintes termos: “Atesto, para os devidos fins, que o serviço
constante do documento fiscal relacionado na tabela abaixo foi prestado
regularmente, conforme contratado”. No caso concreto, foi considerado que
a obrigação estava satisfeita a partir da liberação do link, que ficará ativo
por 12 meses, com possibilidade de 95 acessos simultâneos. Tanto é que,
nesses casos, o pagamento é realizado a partir da liberação da plataforma e
não ao final dos 12 meses. Sendo assim, esta Ejud-6 pondera se, nesses
casos, não seria medida excessiva ter que ajustar a redação do ateste para
fazer constar que se refere, na verdade, à liberação do link e não ao serviço
prestado (como entendeu, a princípio, essa unidade de auditoria). A
preocupação, nessa linha de raciocínio, seria de como justificar um
pagamento, em tese, antecipado. Por fim, registre-se que, apesar das
ponderações acima, caso seja recomendado o ajuste de redação nesses
casos, é perfeitamente viável tecnicamente proceder à edição do texto
padrão no SIGEO. Quanto às demais questões mencionadas na coluna
“situação encontrada”, mas que não foram objeto propriamente do achado
A.2.2, a Ejud-6 registra os esclarecimentos prestados pela servidora
responsável pela Biblioteca do Tribunal, nos seguintes termos: “As
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plataformas digitais disponíveis são divulgadas pela imprensa, a pedido da
Escola Judicial/Biblioteca e estão em destaque na página da internet da
EJ-6:
https://novaintranet.trt6.jus.br/noticias/2021/09/28/biblioteca-do-trt6-ofer
ece-acesso-ao-acervo-de-plataformas-virtuais-para Nas pesquisas
solicitadas à biblioteca por e-mail, telefone ou WhatsApp, sempre há a
orientação para os usuários sobre o uso dessas ferramentas digitais:
Proview, Revista LTr, VLex, SaraivaJur, plataforma colaborativa Covid-19 e o
direito do trabalho. Para quem assina a Newsletter da Proview, a editora
está frequentemente oferecendo pequenos treinamentos na plataforma e
palestras na área jurídica. Sempre que é necessário, solicitamos um
relatório de uso e a empresa tem 15 dias para nos enviar a resposta”.

Avaliação da manifestação: Esta equipe de auditoria entende que a medida é adequada e
de fácil solução, considerando que o texto padrão do SIGEO pode ser editado, de acordo
com o tipo de contratação.

Quanto à divulgação das assinaturas, seria razoável pelo menos sua divulgação quando
da fase de contração, considerando que o número de acessos simultâneos pode
influenciar no preço e como sugestão a pesquisa de satisfação do serviço. Note-se que a
divulgação ocorreu em 2021, consoante link mencionado no pronunciamento da EJud.

A equipe de auditoria acolhe a ação corretiva proposta pela unidade auditada, pela sua
adequação ao saneamento do achado, que, dessa forma, passa a corresponder à
recomendação.

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Ajustar a redação do ateste
de nota fiscal no SIGEO, sempre que necessário.

A.2.3 Fragilidade no acompanhamento da prestação do serviço

Situação encontrada:
Trata-se da contratação direta por 24 meses, de 04 acessos ao ambiente virtual de
cursos da MADRI LAB por 24 meses. A Nota de Empenho foi enviada em 15/07/2022,
com confirmação de recebimento em 20/07/2022. Houve o pagamento da nota fiscal e
envio do Proad a EJ em 04/08/2022. Não foi anexado mais nenhum documento. O proad
permaneceu na EJ, sem registro de acompanhamento do contrato (vigente até
Julho/2024).

Evidência(s):
Proad 11085/2022, f.108/109

Critério(s):
Ato TRT6-GP nº 51/2021, Art. 37, I,II; Art. 38, IX

Causa(s) Provável(is):
Ausência de Controle
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Efeito(s):
Prestação de serviço deficiente

Esclarecimento dos responsáveis:
A despeito de não constar acostado aos autos do PROAD 14812/2023
documento que comprove o efetivo acompanhamento da contratação,
faz-se relevante registrar que, até o momento, houve o aproveitamento de
03 (três) servidores em treinamentos disponíveis na plataforma, conforme
certificados anexos. Cumpre esclarecer, ainda, que a plataforma ExpertEaD,
da MadriLab, tem um portfólio de cursos, com carga horária bem extensa, o
que exige um período maior para realização e conclusão do treinamento
pelo cursista. Por oportuno, é de se destacar que, tanto na Ejud6, quanto
na STI, houve reestruturação das equipes. O servidor da STI, inicialmente
contemplado com a licença de uso, foi removido para outro Setor. Já na
Ejud-6, a reestruturação demandou nova organização do fluxo de tarefas na
Escola. Esses dois fatores, que podem vir a acontecer outras vezes,
dificultam a fixação da licença de uso em nome de única pessoa. Por tal
motivo, a Ejud-6, atenta à necessidade de racionalização dos gastos
públicos, está, no momento, negociando com a Madrilab para que seja
possível a troca da titularidade da licença de uso (troca perfil do/a
servidor/a cadastrado na plataforma) durante o período de vigência do
contrato. Por certo, essa solução facilitará a dinâmica organizacional que
muitas vezes demanda a mudança de pessoas de seus postos de trabalho
e/ou equipes. Feitos esses esclarecimentos, a Ejud-6 declara, quanto ao
achado de auditoria, que, a partir de então, adotará medidas para
formalizar o acompanhamento contratual nos autos. Seguem anexos
certificados de conclusão de cursos e troca de emails com a empresa, para
demonstrar atividades de acompanhamento contratual.

Avaliação da manifestação: A Lei n. 8.666/1993, art. 67, determina que a execução do
contrato deve ser acompanhada e fiscalizada por representante da Administração, que
anotará, em registro próprio, todas as ocorrências pertinentes, determinando o que for
necessário á regularização das faltas ou defeitos observados mantendo os superiores
devidamente informados das decisões e providências que ultrapassarem sua competência
e, por conseguinte, a busca pela tempestiva regularização, evitando responsabilização
pessoal pelo ‘atesto’ indevidamente emitido. Esse registro da fiscalização não é ato
discricionário. É elemento essencial que autoriza as ações subsequentes e informa os
procedimentos de liquidação e pagamento dos serviços. É fundamental o controle que a
administração exerce sobre o contratado Assim, a segura fiscalização da execução dos
contratos administrativos é satisfeita com a ocorrência de dois elementos, quais sejam a
designação formal do representante da Administração, e o registro (formal) das
ocorrências da execução do contrato.

Considerando as elucidações pela Ejud-6, acolhe-se a ação corretiva proposta pela
unidade auditada de “formalizar o acompanhamento contratual nos autos”, atribuindo-se
à iniciativa o caráter de recomendação.

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendação: Formalizar o
acompanhamento contratual nos autos.
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A.2.4 Ateste sem a prestação do serviço.

Situação encontrada:
O ateste foi realizado em 14/10/22, no entanto no dia 21/10/22 uma participante alegou
que na plataforma da UNIDAS constava pendência de pagamento e não compreendeu
que o curso estava liberado na plataforma da contratada; o outro servidor alegou que
não participou, sem apresentar justificativa, e que a Unidas ia cancelar a nota fiscal.
Além disso, não há indicativo de acompanhamento. O processo foi encerrado e o objetivo
da contratação não foi atingido.

Evidência(s):
Proad 14812/23 fls.85, 89, 91-94, 96.

Critério(s):
Ato TRT6-GP nº 51/2021, Art. 37, I, II, XII; Art. 38,IV, V, IX,X.

Causa(s) Provável(is):
Ausência de conferência pela fiscal.

Efeito(s):
Potencial prejuízo ao erário

Esclarecimento dos responsáveis:
Em regra, a Ejud-6 promove o devido e sistemático acompanhamento de
todos os seus eventos, seja no modelo presencial, semi presencial ou
remoto. No caso particular, que se tratava de evento remoto, a Ejud-6
recebeu cópia do e-mail enviado aos participantes, com o aviso da liberação
do curso na plataforma. No entanto, os participantes deixaram transcorrer o
prazo e não realizaram o curso. Por acúmulo de serviços e excesso de
eventos à época, o atesto da nota fiscal ocorreu de forma
“automática”, sem a certificação de que o curso tinha sido efetivamente
realizado e atendido às expectativas dos participantes. Apesar de ter havido
falha nesse acompanhamento, o valor não chegou a ser pago à empresa,
porque todo o imbróglio foi esclarecido antes do encaminhamento da nota
fiscal para pagamento. Diante dessa ocorrência, a Ejud-6, ciente da
necessidade de aprimoramento de seus controles internos, passou,
rigorosamente, a apenas atestar as notas fiscais, após a emissão dos
respectivos certificados ou encaminhamento das frequências pelas
empresas contratadas.

Avaliação da manifestação:
Em que pese nesse processo não ter havido prejuízo ao erário, cumpre registrar que a
Resolução CSJT nº 159, de 27 de Novembro de 2015, que dispõe sobre a Política
Nacional de Educação para servidores da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo
graus, no capítulo V trata da desistência e do ressarcimento, da seguinte forma:
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Art. 16. A ausência ou desistência injustificada do servidor inscrito em
evento de capacitação ou sua reprovação, por motivo de frequência ou
aproveitamento insatisfatório, implicará o ressarcimento, pelo respectivo
servidor, do total dos investimentos havidos com sua participação.

Parágrafo único. Consideram-se justificadas as ausências e desistências
decorrentes das licenças ou dos afastamentos previstos nos artigos 81, I;
97, III, “b”; 202; 207; 208; 210 e 211 da Lei 8.112 de 1990, devidamente
comprovadas, bem como as ausências por necessidade de serviço,
referendadas pela chefia imediata.

São duas situações distintas: a prestação do serviço e a participação no curso. Como
regra na administração pública, o pagamento somente se formaliza após a regular
execução do serviço. Existe outra razão de estabelecer controles de frequência, mitigar
eventuais prejuízos ao erário, nos casos de ausência, desistência injustificada ou
reprovação do servidor, conforme disposto no art. 16. Dessa forma, faz-se necessário
que se implemente procedimentos para assegurar o ressarcimento do investimento
quando da contratação de cursos que representem ônus para o TRT6.

Outra ocorrência de fato que merece reparo é a sobrecarga de funções para aquele que
foi nomeado fiscal de contrato, uma vez que não se deve esquecer que o fiscal é um
agente da Administração Pública e, ao ser nomeado para tal função, ele não deixa de
exercer as suas atividades anteriores, ao contrário: passa a suportar mais.

A esse respeito, cumpre avaliar a segregação de funções e a divisão de tarefas. A
justificativa apresentada pela Ejud 6 de que o achado tem relação com o acúmulo de
serviços e excesso de eventos, vai de encontro com as respostas ao item 12 e 13 do
Questionário de Avaliação de Controles Internos – QACI. ocasião em que a unidade,
respectivamente, apontou à suficiência do quantitativo de servidores designados para
atuar no planejamento da contratação (4 servidores); e da existência, na sua equipe, de
pessoal capacitado com habilidades para avaliar o controle das tarefas desempenhadas.
Esse achado guarda relação com o A.2.3.

A medida saneadora apresentada pela Ejud de “atestar as notas fiscais, após a emissão
dos respectivos certificados ou encaminhamento das frequências pelas empresas
contratadas”, revela-se apropriada,assumindo, então, o papel de recomendação.

Entretanto, caso ocorra ausência ou desistência injustificada, recomenda-se, ainda, que a
EJUD-6, visando mitigar eventuais prejuízos ao erário, implemente nas próximas
contratações, procedimentos para assegurar o ressarcimento do investimento quando da
contratação de cursos que representem ônus para o TRT6, nos casos de ausência,
desistência injustificada ou reprovação do servidor, conforme disposto no art. 16, bem
como avaliar a adequação da quantidade de fiscal e o número de contratos sob sua
responsabilidade, a fim de que haja adequada fiscalização nos contratos.

➢ PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO - Recomendações:
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● Atestar as notas fiscais, após a emissão dos respectivos certificados ou
encaminhamento das frequências pelas empresas contratadas;

● Implementar, nas próximas contratações, procedimentos para assegurar o
ressarcimento do investimento quando da contratação de cursos que representem
ônus para o TRT6, nos casos de ausência, desistência injustificada ou reprovação
do servidor, conforme disposto no art. 16

3. Conclusão

3.1 Considerações sobre as Questões de Auditoria

Realizados os testes e procedimentos estabelecidos no programa de auditoria,
apresentam-se as considerações finais das questões de auditoria.

1ª Questão de Auditoria: Os processos de inexigibilidade de licitação estão
autuados com a documentação mínima exigida por lei e pelos normativos
vigentes?

Os processos examinados estão autuados com a documentação mínima exigida por lei e
pelos normativos vigentes.

O Plano de Contratações Anual (PCA), conforme a Resolução nº 347/2020 do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), é um dos instrumentos de governança e deve ser conciliado
com a proposta orçamentária do Tribunal. Pela NLLC a sua elaboração ocorre a partir dos
Documentos de Formalização de Demandas (DFDs), sendo necessário juntar, sempre que
possível, aqueles referentes a objetos de mesma natureza.

Constata-se que a Ejud 6 providenciou, no decorrer da presente auditoria, o Plano Anual
de Capacitação de 2023 da instituição, documento formal com estudo prévio que engloba
ações de capacitação previstas para todos os servidores, de forma unificada.

A inviabilidade de competição está devidamente caracterizada e justificada nos processos
examinados. Ficaram evidenciadas as razões da escolha do prestador do serviço.

A unidade requisitante faz a identificação e a juntada de pedidos idênticos ou de mesma
natureza já formulados pelos demandantes, bem como realiza consulta a outras unidades
judiciais ou administrativas acerca do interesse na contratação de serviços,
responsabilizando-se pela consolidação de demandas, quando cabível, visando à
elaboração do ETP, PB ou TR, conforme a hipótese.

Há pronunciamento da Secretaria Administrativa e Diretoria-Geral acerca do processo de
contratação direta, e sua análise pela assessoria jurídica.
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2ª Questão de Auditoria: O processo de inexigibilidade de licitação apresenta
justificativa de preço que evidencie a razoabilidade dos preços contratados?

Os processos selecionados na amostra de inexigibilidade de licitação, quase na sua
totalidade, apresentam justificativa de preço que evidencia a razoabilidade dos preços
contratados.

A justificativa de preço para uma contratação por inexigibilidade apresenta-se como uma
das tarefas mais complexas a ser enfrentada pelo gestor que trabalha com contratações
públicas, pois a escolha do executor é direta e discricionária e, sendo assim, deve-se
demonstrar: 1) que o fornecedor a ser contratado é a melhor solução para a referida
necessidade e, ainda, 2) que o preço proposto é compatível com o praticado no mercado.

A necessidade de conter nos autos a justificativa do preço a ser contratado, bem como a
razão da escolha do executante, encontra-se previsão no artigo 26, parágrafo único,
incisos II e III, da Lei n. 8.666/1993:

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os
seguintes elementos:
(...)
II- razão da escolha do fornecedor ou executante;
III- justificativa do preço;

E para disciplinar a norma acima, acerca da justificativa do preço, a Instrução Normativa
n.º 73/2020 tem regras específicas para o caso das contratações por inexigibilidade:

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos
com a devida justificativa de que o preço ofertado à administração é
condizente com o praticado pelo mercado, em especial por meio de:

I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um)
ano anterior à data da autorização da inexigibilidade pela autoridade
competente;
II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de
acesso.
§1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados
pela autoridade competente.
§2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o
objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput pode ser
realizada com objetos de mesma natureza.

De um modo geral, as disposições do art. 7º formalizam posicionamentos doutrinários e
jurisprudenciais já consolidados sobre o assunto no sentido de que a comprovação da
adequação do preço nas inexigibilidades deve ocorrer mediante a comparação com
preços anteriormente praticados pelo próprio contratado e não pela comparação com
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preços de outros fornecedores, o que é um imperativo lógico da inviabilidade de
competição que fundamenta a inexigibilidade.

Todavia, é possível admitir pesquisa ao mercado com a finalidade de parametrizar a
análise de razoabilidade da contratação e orientar a elaboração da justificativa da
contratação, sem o objetivo, portanto, de definir quem será o contratado. Deve ser
entendida como racional e recomendável a atitude do gestor que busca identificar
parâmetros outros para valoração do preço a ser pago numa contratação, mesmo quando
inexigível a licitação.

Complementando o parágrafo acima, por compatibilidade de mercado não se deve
entender preço médio ou menor preço dentre os possíveis executores. Se fosse possível
escolher pelo preço, certamente estaríamos diante de uma hipótese de objeto licitável, e
não é o caso. O agente público tem discricionariedade para inferir qual o profissional ou
empresa cujo trabalho é o mais adequado àquele objeto e, mesmo que na fase de
investigação de mercado se tenha encontrado preços menores (com executores de
padrão aproximado) do que aquele cotado pelo escolhido, o administrador manterá seu
poder discricionário, devendo, justificar a razoabilidade da despesa.

Existe, portanto, a impropriedade de, no caso da inviabilidade de competição, o gestor
tomar a comparação de preços como elemento de decisão, cabendo-lhe, tão-somente
nesses casos, levar em consideração apenas como elemento influenciador, que possibilita
uma motivação mais efetiva e segura da sua escolha.

Percebe-se que a IN n. 73/2020 trouxe segurança jurídica para instruir um processo de
inexigibilidade de licitação. Todavia, este tipo de contratação sempre demandará uma
análise criteriosa por parte do gestor, principalmente no tocante a escolha do executor,
avaliando se a despesa pretendida é a opção mais razoável, em contrapartida com os
benefícios pretendidos com a contratação, inclusive verificando outras soluções
compatíveis e mais econômicas.

Nos processos examinados, referentes àqueles de treinamento aberto ao público, a
justificativa do valor contratado se deu através da página eletrônica da contratada, com
divulgação das especificidades do curso, inclusive com o preço para o público em geral.
Também foi constatado na amostra que, predominantemente, em atendimento às
solicitações da EJud-6, as empresas concederam descontos para os participantes deste
TRT6.

Na amostragem examinada, os processos relativos à contratação de colaboradores
eventuais foram devidamente instruídos, com o pagamento fixado pela tabela de
remuneração da ENAMAT, de acordo com o previsto no artigo 4º do ATO EJ-TRT6 n.
01/2014, extraindo o valor da hora-aula, em função da titulação do profissional de ensino
(Doutorado; Mestrado; Especialização; Graduação), e da natureza da atividade (formação
presencial e/ou telepresencial; formação à distância-conteudista; formação à distância -
demais profissionais de ensino).
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3.2 Nível de maturidade do controle interno

A maturidade dos controles internos relacionados ao objeto em avaliação foi apurada a
partir da aplicação do Questionário de Avaliação de Controles Internos – QACI, que é um
instrumento de avaliação de controles internos administrativos, composto por um
conjunto de questões objetivas com o intuito de verificar o grau de percepção dos
gestores e dos servidores da unidade principal do objeto avaliado acerca da
existência, do funcionamento e da efetividade dos controles internos.

Nesse sentido, foi elaborado um questionário contemplando questões aplicáveis a
qualquer unidade da estrutura do TRT6, independentemente do nível hierárquico,
podendo haver alguma variação apenas em relação ao contexto de sua aplicação.
Frise-se que o questionário (modelo adaptado do STJ) visou concluir sobre a maturidade
dos controles da área principal do objeto em avaliação e não dos controles específicos do
objeto.20%

Cada pergunta possui 4 opções de respostas, às quais foi atribuída pontuação variável,
de 0 a 3.

Assim, foram elaboradas 20 questões (fls. 13-17 do proad 3944/23), sendo 1-16
respondida pelo Gestor e 17-20 pelo servidor responsável pela execução ( fls. 21-27 do
proad). A pontuação máxima possível são 60 pontos, e, ao final, de acordo com as
respostas escolhidas, foram somados os pontos da unidade avaliada de 54 pontos.

De acordo com o percentual de pontos obtidos frente ao total de pontos possíveis,
atribuiu-se, para fins de definição do nível de maturidade dos sistemas de controles
internos do processo auditado, o conceito da escala já utilizada pelo Tribunal de Contas
da União em trabalhos similares, conforme apresentado a seguir:

Figura 1 – Escala de Maturidade dos Controles Internos

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Inicial Básico Intermediário Aprimorado Avançado

Tabela 1 - Escala de Maturidade dos Controles Internos

NÍVEL PONTUAÇÃO DEFINIÇÃO

Inicial 0% a 20% Baixo nível de formalização; documentação sobre controles internos
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não disponíveis; ausência de comunicação sobre os controles.

Básico 20,1% a 40% Controles internos tratados informalmente; ainda não há
treinamento e comunicação sobre controles

Intermediário 40,1% a 70% Há princípios e padrões documentados, e treinamento básico
sobre controles internos.

Aprimorado 70,1% a 90% Controles internos obedecem aos princípios estabelecidos;
controles internos supervisionados e regularmente
aprimorados.

avançado 90,1% a 100% Controles internos otimizados; princípios e processos de controles
internos estão integrados aos processos de gestão da organização

Fonte: TCU, Acórdão n. 568/2014-Plenário

Resultado

Considerando as perguntas especificadas e as respostas (com evidências) para todos os
quesitos, obteve-se o resultado de 51 pontos.

Logo, 51 pontos obtidos frente a 60 pontos totais do questionário corresponde ao
percentual de 85% (51 dividido por 60= 0,85 = 85,00% )

A unidade apresentou um grau de maturidade de 85,00%, o que, de acordo com a tabela
acima, indica uma escala de maturidade aprimorada de controles internos.
Portanto, na percepção do gestor/responsável pela execução, os controles adotados nas
atividades gerais da unidade são considerados aprimorados.

3.3 Conclusão com exame de integridade

O TRT6 ainda não possui um programa de integridade. A Resolução CNJ n.410/2021
dispõe sobre normas gerais e diretrizes para a instituição de sistemas de integridade no
âmbito do Poder Judiciário. Segundo a cartilha de integridade nas compras públicas, na
contratação de serviços, em todas as suas etapas, desde o levantamento da necessidade
até o pagamento, essa ação pode sofrer danos por atos e fatos alheios ao princípio da
integridade. Assinala, ainda, por exemplo, que os preços majorados resultam na
aquisição de serviços desconectados da real necessidade pública, com enormes perdas
financeiras para o contribuinte, destacando que os principais riscos à integridade são
aqueles associados ao processo de seleção de fornecedor.
A Lei n. 14.133/2021, art. 73, assim dispõe: "Na hipótese de contratação direta indevida
ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente público responsável
responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções
legais cabíveis”.
A possibilidade de ocorrência de uma contratação por inexigibilidade intencional (evento
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de risco tipo integridade) pode ocorrer por vários fatores: dolo ou erro intencional;
sentimento de impunidade; ausência de instrumentos de controle; ausência ou falha na
divulgação dos canais de denúncia; ausência ou ineficácia do Programa de Integridade.
Por conseguinte, o não recebimento do objeto que satisfaz às necessidades que
originaram a contratação; desperdício de recursos públicos; suspensão do processo de
contratação por órgãos de controle; ações judiciais efetuadas por outros interessados e
responsabilização dos gestores.
Na implementação de controles deve ser observado o custo versus os benefícios. No que
concerne à segregação de funções deve haver separação entre as funções de autorização
ou aprovação de operações, execução e controle. Existem, ainda, os chamados controles
compensatórios, como trilhas de auditorias e controle gerencial, que podem impedir ou
reduzir a ocorrência de riscos.
O servidor deve estar atento e promover avaliações, revisões e correções em seu fluxo
de trabalho, antes mesmo da entrega à administração, de forma a evitar erros, omissões
ou desconformidades. A ouvidoria realiza o controle dos atos da administração.
De forma específica, constitui exemplo de situações que denotam falta de integridade nas
contratações diretas: A empresa contratada apresentar baixo desempenho na execução
do contrato, mas não é objeto de sanções devidas, a pessoa que especifica o objeto da
contratação ser a mesma que efetua a gestão contratual, ou seja a mesma pessoa
executa e fiscaliza uma dada atividade.
Diante dos apontamentos acima, conclui-se que os procedimentos da contratação de
serviços , da amostra analisada, vêm ocorrendo de maneira adequada. Essa afirmação é
oriunda da análise específica para fraudes em contratação direta nos processos
auditados, em que ficou evidenciado a definição do objeto de forma precisa e suficiente,
parecer jurídico específico, a presença de controles internos (lista de verificação, modelos
de DFD, ETP e PB), os pontos que podem ser aprimorados: segregação de funções, a
compreensão da gestão de risco no nível das contratações individuais, análise crítica da
justificativa de preços, medidas que tendem a coibir eventos de fraude e corrupção.
Ressalte-se, ainda, que não foram identificadas inconsistências ou eventos de riscos que
possam prejudicar os resultados pretendidos com eventual comprometimento da
integridade institucional.
Ao término dos trabalhos de execução da auditoria, constatou-se que os procedimentos
adotados no processo de inexigibilidade apontam para a regularidade dos atos inerentes
ao processo.
Registre-se, por fim, que no dia 24 de julho de 2023 foi realizada a reunião técnica com
representantes da unidade auditada, na qual foram apresentadas as conclusões e
recomendações do presente trabalho de auditoria, bem como acordados os prazos para
seu atendimento e a apresentação de Plano de Ação até 24/08/2023.

3.4 Benefícios obtidos

Os Resultados/benefícios esperados aperfeiçoamento da gestão das contratações do
TRT6.
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4. Proposta de Encaminhamento

4.1 Recomendações

1. Seguir as disposições contidas no modelo disponível na intranet (item 10.1),link:
Atualizado em 25.03.2021 (PROAD 2426-2021 - despacho DG 07.07.2021) (.rtf 188.47 KB), para
elaboração do ETP, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o
caso, justificando a ausência de previsão (achado A.1.1);

2. Orientar as unidades demandantes/requisitantes para que: a) o DFD seja
instruído, no item necessidade da contratação, com o problema a ser resolvido; b) o ETP
contemple o levantamento das opções disponíveis, comparando as alternativas,
prospectando novas tecnologias ou soluções de acervos digitais, inclusive, com análise
de precificação das alternativas, a fim de inferir qual a melhor solução dentre as
possíveis, sem comprometer o poder discricionário presente na inexigibilidade (achado
A.1.2);

3. Para futuras contratações, inclusive para as contratações de treinamento, fazer
constar nos autos a estimativa de quantidades a serem contratadas, acompanhadas das
devidas justificativas (achado A.1.4);

4. Justificar os preços, nas próximas contratações, mediante a análise crítica com
base nos preços comprovadamente praticados pela contratada no mercado, para o
mesmo objeto ou similar, e orientações do TCU (achado A.1.5);

5. Efetuar análise crítica dos preços praticados pela contratada em comparação com
os preços oferecidos ao TRT6, em exercícios anteriores, onde o aumento deverá ser
compatível com outras soluções similares (achado A.1.6);
6. Efetuar análise crítica dos preços unitários oferecidos na proposta da futura
contratada, em comparação com aqueles praticados pela mesma junto a outros entes
públicos e/ou privados, observando-se a uniformidade dos valores (achado A.1.7);

7. Padronizar os procedimentos internos, em especial quanto à elaboração dos
artefatos atinentes à fase preparatória da contratação (achado A.1.8);

8. Aprimorar o mapa de riscos de suas contratações, em especial no que tange à fase
de gestão do contrato (achado A.1.8);

9. Documentar e instruir o PROAD com todas as informações de eventuais
cancelamentos/adiamentos de eventos, bem como das providências adotadas, antes de
proceder ao competente arquivamento (achado A.2.1);

10. Ajustar a redação do ateste de nota fiscal no SIGEO, sempre que necessário
(achado A.2.2);

11. Formalizar o acompanhamento contratual nos autos (achado A.2.3);

12. Atestar as notas fiscais, após a emissão dos respectivos certificados ou
encaminhamento das frequências pelas empresas contratadas(achado A.2.4);
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13. Implementar, nas próximas contratações, procedimentos para assegurar o
ressarcimento do investimento quando da contratação de cursos que representem ônus
para o TRT6, nos casos de ausência, desistência injustificada ou reprovação do servidor,
conforme disposto no art. 16 (achado A.2.4).

4.2 Oportunidades de melhoria

1. Utilizar, quando possível, plataformas de bases de dados, contendo currículos mais
completos, como a Linkedin, Plataforma Lattes, ou similar, fornecendo o endereço
eletrônico para seu acesso. Como exemplo, cita-se a proposta acostada ao Proad
1078/2022 (f.34), que além de apresentar o currículo do instrutor, remete ao link
(http://lattes.cnpq.br/4975760816257175) (achado A.1.3);

2. Viabilizar ações de capacitação/treinamento na área de gestão de riscos para os
responsáveis pela confecção e atualização do mapa de riscos (achado A.1.8).

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Equipe de Auditoria

Patrícia Inês Bacelar G de Melo Ana Claudia Batista Voss
auditora responsável - matrícula 1672 auditora assistente - matrícula 1231

De acordo com a conclusão e proposta de encaminhamento do Relatório de Auditoria
RA–2/2023/SAC/SAUD.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Esdras Carneiro Ferreira
Diretor da Secretaria de Auditoria - em exercício
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Apêndices

Lista de Tabelas
Tabela 1 - Levantamento dos processos de inexigibilidade - EJ-TRT6
Tabela 2 - Definição da amostra
Tabela 3 - Análise das notas fiscais
Tabela 4 - Comparativo entre soluções de acervos digitais
Tabela 5 - Comparativo de preços no mercado
Tabela 6 - Preços praticados pela VLEX

Lista de Ilustrações
Sem ilustração
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